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As notícias veiculadas pela comunicação social sobre reclusos em 
cumprimento de pena que aproveitam saídas precárias para voltar a delinquir, 
são frequentes. 
As medidas de flexibilização da pena surgem como contributo excepcional à 
reaproximação do recluso à sua comunidade de origem aliviando a privação da 
liberdade.  
Se as saídas precárias servem para ajudar a reinserção social do recluso, e, 
inerente ao conceito de reinserção social está o objectivo de tornar o indíviduo 
voluntariamente capaz de não cometer crimes, deveriam então ter um efeito na 
diminuição da reincidência. 
Num período de cinco anos consecutivos, num estabelecimento prisional no sul 
do país, Silves, foram concedidas 74 saídas precárias a 56 reclusos, 29 eram  
primários, e 27 eram reincidentes. Oito deles encontravam-se detidos em 
vários estabelecimentos prisionais em 2 de janeiro de 2007.  
Foi analisada e comparada a sua situação jurídico-penal e características 
individuais, e elaboraram-se entrevistas aos reclusos presentes no sistema, 
para tentar compreender, através do seu testemunho, qual é de facto a 
utilidade das saídas precárias. 
Concluímos que estas saídas combatem as consequências nocivas do 
encarceramento promovendo a não dessocialização do recluso, mas não têm 
expressão na diminuição da reincidência, pois que as saídas precárias são 







News from the media about prisoners, who re-offend while on home leave from 
prison, are  frequent. 
Flexible sentences have come about as a measure to contribute to the 
reinsertion of prisoners into their community while also alleviating the absence 
of freedom. 
If home leave serves to help with the social re-integration of prisoners, and this 
concept of social re-integration has the objective of making individuals not re-
offend, of  their own free will, then it should have an effect on the reduction of 
re-offences. 
Within a period of five consecutive years, in a prison in the south of the country, 
in Silves, 74 home leaves were granted to 56 prisoners, 29 of whom were first 
offenders and 27 were re-offenders. 
Eight of these were imprisoned in various penal establishments on January 2, 
2007. 
The judicial and penal situation as well as the characteristics of each individual 
were analysed, and interviews were carried out on the prisoners in the system, 
in order to try understand,  through  their statements, what the uses are of home 
leave. 
We concluded that home leave combats the damaging consequences of 
incarceration, promoting the social skills of the prisoners, but does not result in 
the decrease of re-offending, because home leave is mostly used for leisure 
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Aos cidadãos em cumprimento de pena efectiva de prisão é dada a 
possibilidade de efectuarem saídas não custodiadas por um determinado 
período de tempo. Normalmente tais saídas, que visam a flexibilização da 
execução da medida privativa de liberdade, destinam-se a promover o contacto 
do recluso com a sociedade por forma a evitar os efeitos perversos da 
institucionalização e contribuir para a sua reinserção social. 
Nos últimos tempos, e frequentemente, a comunicação social tem noticiado 
diversos casos de insucesso que se traduzem nomeadamente em ausências 
ilegítimas do Estabelecimento Prisional, ou seja, no não regresso de reclusos 
com licença de saída autorizada, evasões de reclusos que se encontravam em 
Regime Aberto, como, e ainda mais preocupante, casos de pessoas que 
aproveitam as saídas para continuarem a sua actividade delituosa cometendo 
novos crimes. 
Citando o Dr. Luís de Moraes Rocha, juiz desembargador, no colóquio sobre “A 
Reforma do Sistema Prisional” (organizado pelo Observatório Permanente de 
Justiça, em 10 de Outubro de 2003),”um quarto de século depois de surgirem 
no nosso ordenamento jurídico as saídas precárias prolongadas nunca se 
questionou se estas são um direito, uma mera expectativa jurídica ou uma 
qualquer outra figura jurídica e essa conclusão é de sobremaneira relevante 
para os reclusos e sistema judicial e penitenciário“. 
A publicação da Reforma Prisional de 1936 (Decreto-Lei 26 643, de 28 de 
Maio) constitui um marco fundamental no respeitante às penas e medidas de 
segurança privativas de liberdade no que respeita ao “ideário socializador” 
(Rodrigues,1988, p.7)  do 
direito penal português considerando o trabalho e a assistência religiosa e 
moral os baluartes da “regeneração” do delinquente. 
Outro passo importante em matéria de execução de penas, foi a criação em 
1944 (Lei n.º2000, de 16 de Maio de 1944, posta em execução pelo Decreto n.º 
34 540, de 27 de Abril de 1945) do Tribunal de Execução de Penas 
consagrando-se “um sistema em que, pela primeira vez, uma magistratura 
judicial especializada intervém directamente na fase de execução das penas e 
medidas de segurança privativas de liberdade, com funções deliberativas e 
decisórias “. (idem.p 18) 
A Reforma Prisional de 1979, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 265/79, de 1 de 
Agosto (posteriormente alterado pelo Decreto-Lei n.º49/80, de 22 de Março e 
pelo Decreto-Lei n.º 414/85, de 18 de Outubro) bem como o Decreto-Lei n.º 
319/82, de 11 de Agosto que cria o Instituto de Reinserção Social tendo em 
vista “a ideia de criar a estrutura básica para responder ás exigências de uma 
satisfatória política de assistência social, prisional, e pós-prisional” (ibidem p.19), 
norteiam o enquadramento teórico, explicação e respostas que este trabalho 
visa alcançar. 
O que subjaz às medidas de flexibilização da pena é, por um lado, “a protecção 
e defesa dos direitos do recluso” (Gama,2005, p.35), sendo que, por outro, “só 
podem ser concedidas se não for de recear que o recluso se subtraia à 
execução da pena ou que se aproveite das possibilidades que tais benefícios 
lhe proporcionam para delinquir (...)” conforme dispõe o artigo 58.º do Decreto-
Lei 265/79, de 1 de Agosto, nunca pondo em causa as razões de prevenção 
geral e especial que cabem à execução da pena de prisão, a segurança e 
ordem públicas. Tentar compreender, se e de que modo, as saídas precárias 
prolongadas e as saídas de curta duração contribuem para a reinserção social 
dos reclusos é o objectivo deste trabalho. 
Pretende-se delimitar o estudo à região do Algarve, Distrito de Faro, 
estritamente ao Estabelecimento Prisional Regional de Silves, cuja 
competência territorial pertence ao Tribunal de Execução de Penas de Évora e 
é apoiado pelo núcleo do Instituto de Reinserção Social de Portimão. 
A população de estudo é masculina, seleccionando-se a partir de todos os 
indivíduos entrados naquele Estabelecimento Prisional durante um período de 
cinco anos (2000 a 2004), aqueles que foram condenados e beneficiaram de 
saídas precárias, verificando-se a sua situação jurídico-penal, antecedentes 
criminais e características individuais. Trabalhar-se-á com processos findos 
mas também, visando uma informação qualitativa, com os casos actuais que 
houverem retornado ou permaneçam à data deste estudo no sistema prisional 
(reclusos reincidentes). 
Pretende-se, em primeiro lugar, efectuar uma pesquisa bibliográfica, estatística 
da evolução histórico-legislativa e mesmo jornalística que enquadre o tema em 
estudo visando clarificar os conceitos de tratamento penitenciário, medidas de 
flexibilização da execução da pena de prisão, saída precária prolongada e 
saída de curta duração, regime aberto voltado para o interior e regime aberto 
voltado para o exterior, liberdade condicional, reincidência e reinserção social. 
Far-se-á uma caracterização do Estabelecimento Prisional Regional de Silves e 
da sua inserção no sistema prisional. 
As estatísticas da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais dar-nos-ão os 
elementos quantitativos de apreciação da realidade em causa, por exemplo, 
quantas saídas precárias concedidas, quantas negadas, as que resultaram 
como positivas e as que foram negativas, as liberdades condicionais 
concedidas e o número de reclusos reincidentes. 
Será efectuada uma pesquisa qualitativa, com apoio quantitativo, de tipo 
exploratória. 
O estudo realizou-se em duas fases distintas. De Outubro de 2005 a Outubro 
de 2006 procedeu-se à revisão bibliográfica e pesquisa na imprensa escrita e 
elaboração do quadro teórico-conceptual, modelo de análise e guião de 
entrevistas ao mesmo tempo foi pedido à Direcção-Geral dos Serviços 
Prisionais autorização para realização de entrevistas observando-se a selecção 
da amostra. 
A partir de Outubro de 2006 e até Maio de 2007 procedeu-se à análise dos 
dados estatísticos e dos dados obtidos através da análise de conteúdo das 
entrevistas.  
De Maio a Julho de 2007 procurou-se estabelecer as conexões existentes entre 
os dados obtidos e as hipóteses bem como a redacção final do estudo e a 
apresentação das conclusões. 
O corpo do trabalho apresentado no Índice, compõe-se de quatro grandes 
capítulos. No primeiro, “Saídas ao exterior durante o cumprimento da pena: 
falamos do quê?” pretendeu-se rever todos os conceitos atrás mencionados, 
bem como apresentar e enquadrar as instituições responsáveis, no caso, o 
Estabelecimento Prisional Regional de Silves, o Tribunal de Execução de 
Penas e o Instituto de Reinserção Social. 
No segundo capítulo, “Saídas ao exterior durante o cumprimento da pena: qual 
é o problema?”, visou-se uma primeira abordagem ao tema da pesquisa quer 
pela explicação da avaliação das saídas (ponto 1), quer pelo impacto noticiado 
na comunicação social sobre o assunto (ponto 2). 
No terceiro capítulo, “Saídas ao exterior durante o cumprimento da pena: o 
problema e os objectivos do presente estudo, estratégia e metodologia 
adoptadas”, remeteu-se para a identificação do problema da pesquisa, os 
procedimentos metodológicos adoptados e a caracterização da amostra. A 
recolha dos dados qualitativos através de entrevista, sua construção e 
aplicação é descrita no ponto 4 deste mesmo capítulo assim como os 
resultados e sua discussão (ponto 5). 




























I – Das saídas ao exterior: falamos do quê? 
 
 
    1- A exploração dos conceitos 
 
 
Tratamento penitenciário, medidas de flexibilização da pena de prisão, saídas 
precárias prolongadas, saídas de curta duração, regime aberto voltado para o 
interior (RAVI), regime aberto voltado para o exterior (RAVE), noção de 
primário e reincidente e reinserção social, são conceitos, alguns dos quais 
muito específicos, que irão ser abordados ao longo do presente trabalho.  
Importa ao nível da evolução jurídica e conceptual enquadrar cada um destes 
elementos e, quanto possível, encontrar-lhes o contexto ou paralelo 
internacional. 
 
1.1.  Tratamento Penitenciário 
 
A propósito do relatório final apresentado pela Comissão de Estudo e Debate 
da Reforma do Sistema Prisional (Ministério da Justiça, 12 Fevereiro de 2004), a 
Ordem dos Advogados emite um parecer, com conteúdo critico, que incide 
directamente sobre a temática do “tratamento penitenciário” e que é expresso 
pelo seguinte: “ Fala-se em tratamento penitenciário, conceito que não é 
sequer definido, e que comporta conotação jurídica e ajurídica, particularmente 
de cariz psicológico. Em termos penitenciários, este conceito assume quer a 
componente jurídica, incluindo a ressocialização (a já clássica ideia de 
ideologia do tratamento, por exemplo), quer uma vertente psicológica 
(nomeadamente o tratamento ou compensação de perturbações mentais ou de 
comportamentos aditivos) “ (www.oa.pt de 17/10/05). 
A noção de “tratamento” esteve associada à ideia de remédio, cura, regeneração, 
reabilitação, e actualmente de ressocialização. A mudança do fim dado à prisão, não 
apenas como castigo, instrumento coercivo, de punição, para lugar de reabilitação do 
condenado data, em Portugal, aos alvores do Liberalismo1. O ensino, o trabalho e a 
prática religiosa serviam esses fins. 
                                               
1
 Leia-se a este propósito os antecedentes do “triunfo da prisão” como sistema eficaz de 
repressão da delinquência e do crime, na obra de Maria José Moutinho Santos, A Sombra e a 
Luz, As prisões do liberalismo, 1999,  que analisa  historicamente no contexto nacional e 
internacional o processo e os actores que elevaram a prisão a um “ideal penitenciário”. Desde 
Na verdade, “a instrução era encarada como uma das formas de combater a 
delinquência, isto é, podendo servir como meio de prevenção, enquanto outros 
a viam também como um veículo de recuperação do criminoso, ao lado do 
trabalho e da educação moral, logo fazendo parte do seu processo de 
reinserção social.” (Santos,1999), sendo “a assistência moral e religiosa aos 
presos (...) parte essencial do programa de regeneração” (idem,p. 304) e o 
trabalho “condição essencial” dessa realização. Também Rui Abrunhosa 
Gonçalves, no seu artigo “Tratamento Penitenciário: Mitos e Realidades, 
Ilusões e Desilusões”, repara que “o trabalho nas prisões tem-se revelado 
como um dos elementos coadjuvantes mais válidos e perenes da 
implementação de medidas de tratamento penitenciário, quer em Portugal quer 
noutros países.”2 
Segundo este mesmo autor, a noção de “tratamento” envolve duas 
intervenções essenciais que, por um lado, comporta a aplicação das medidas 
de execução privativa de liberdade, no fundo o cumprimento das normas e 
disposições jurídico-legais implementadas pela administração prisional aos 
reclusos, e por outro, a vertente terapêutica do tratamento  designada, segundo 
Pinatel pela “acção levada a cabo junto do delinquente, com vista a tentar 
                                                                                                                                         
os ideias da Revolução Francesa, passando pela prisão eclesiástica, ás casas de trabalho e 
correcção, p. 30-71 
 É com a reforma penal concomitante à revolução francesa, mais precisamente com as leis 
penais de 1791, que a prisão se torna uma pena. Os suplícios são abolidos em prole de um 
tratamento penitenciário racional. O mito fundador da pena de prisão e a procura “humanista” 
da pena boa: a que não deve punir mais mas punir melhor. In Les Détenus: de la stigmatisation 
à la négotation dàutres identités, Corinne Rostaing Lèxclusion l´´etat des savoirs, Éditions La 
Découverte, Paris, 1996 
 
2
 GONÇALVES, Rui Abrunhosa – Tratamento Penitenciário: Mitos e Realidades, Ilusões e 
Desilusões, In Temas Penitenciários Série II, n.º1, 1998, Direcção Geral dos Serviços 
Prisionais, p.66 
 
modelar a sua personalidade com o objectivo de o afastar da reincidência e 
favorecer o seu enquadramento social” (Pinatel,1975; cit. Gonçalves,1998). 
Todavia, é entendimento de Rui Abrunhosa Gonçalves (1998) que o conceito de 
tratamento penitenciário assim elaborado fica confinado ao indivíduo, 
aproximando-se o conceito de um modelo médico, que privilegia as causas 
endógenas, excluindo a intervenção dos actores penitenciários como os 
guardas, técnicos e direcção e a própria organização prisional. Admite assim, 
que a noção de tratamento penitenciário deverá consistir “na elaboração de um 
plano individual de acompanhamento de cada recluso, consoante as 
características da pena a cumprir e do estabelecimento em que está inserido, 
onde existe uma preocupação com a forma como se procura a sua adaptação 
à prisão mas também se intencionalizam esforços no sentido de dotar o sujeito 
de competências  psicológicas e sociais que lhe permitam enfrentar com êxito a 
retoma da vida em liberdade, prevenindo assim a reincidência”3.   
O tratamento penitenciário parece situar-se hoje ao nível duma “proposta” e 
“contratualização” efectuada entre o recluso e a sistémica prisional e não numa 
imposição e obrigatoriedade que caracterizaram as prisões do passado, na 
óptica do isolamento social. As Regras Penitenciárias Europeias4 “estipulam 
como aspectos fundamentais do tratamento penitenciário a normalização (que 
significa que a vida na prisão deve ser o mais possível aproximada das 
condições do exterior), a abertura (no sentido da facilitação dos contactos dos 
detidos com o exterior), a responsabilidade (no sentido de promover a 
participação do recluso nas decisões que lhe dizem respeito) e o recurso a 
                                               
3
 Ob. Cit. na nota 2, p. 67 
 
4
 Ver “Regles Pénitentiaires Européennes “, 1987 – Recommandations du Comité des Ministres 
du Conseil de L `Europe – WWW.justice.gouv.fr de 25/10/05 
 
acções de âmbito educativo no seu sentido mais lato (instrução, trabalho, 
formação profissional, tempos livres, desporto, etc)...”5  
  
 
1.2.  Medidas de Flexibilização da Pena de Prisão         
 
 
Em 1996 é editado pela Procuradoria Geral da República a tradução de um 
manual internacional para uma boa prática prisional inserida no projecto das 
Nações Unidas para a Reforma Penal Internacional6. Tal documento integra 
uma série de Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos que enformam 
princípios básicos e orientadores que, em si, revelam o paradigma 
ressocializador da pena de prisão. 
Assim, a Regra 58 assinala que “é manifestamente desvantajoso para a 
sociedade que os reclusos regressem com uma acentuada propensão para o 
crime (...) confrontados  com a demonstração dos efeitos negativos da prisão, 
muitos governos pretendem agora limitar os danos pessoais e sociais 
resultantes da prisão, dando assim um primeiro passo no sentido da realização 
de uma adequada reintegração do recluso na sociedade7”. Neste sentido, o 
contacto com o exterior, quer seja a família e amigos, os contactos 
profissionais e institucionais, assume uma importância essencial na 
reintegração do recluso na sociedade. 
                                               
5
 5. Ob.Cit. na nota 4,p.77 
 
6
 Dos Princípios à Prática, Making standards work, um manual internacional para um boa 
prática prisional, Reforma Penal Internacional (Penal Reform International), Procuradoria Geral 
da República, Gabinete de Documentação e Direito Comparado, Lisboa, 1996 
  
7
 Ob.cit.na nota 6 ,p.30 
 
A ideia da corrigibilidade dos condenados8 e do modelo ressocializador 
preconizado no direito português, dão lugar à criação de medidas que vão 
flexibilizar a execução da pena de prisão e preparação para a liberdade. Tais 
medidas não se limitam apenas à regulamentação da vida intramuros e à 
adopção de estratégias laborais, de formação profissional, escolares, de 
ocupação e lazer ou de aperfeiçoamento da assistência médica e espiritual, 
mas e especialmente, aos contactos com o exterior manifesto num 
“excepcional” regime de licenças de saída do estabelecimento prisional.   
O Observatório Permanente da Justiça Portuguesa9 descreve as várias 
medidas de flexibilização da execução da pena de prisão, referindo: o regime 
aberto voltado para o interior, o regime aberto voltado para o exterior, as saídas 
precárias prolongadas e as saídas de curta duração e a própria liberdade 
condicional. A Recomendação (81) 914 do Comité dos Ministros do Conselho 
da Europa, como refere o documento mencionado, defende o princípio de que 
“as saídas da prisão contribuem para tornar a execução da pena de prisão 
mais digna e para melhorar as condições de detenção”, sendo “uma das 
formas de facilitar a reintegração social do recluso”10. Em 1982, aquele Comité 
adopta a Recomendação (82) 16, que aconselha os Estados-membros que 
garantam  “o mais amplamente possível, as saídas da prisão, com base em 
fundamentos médicos, educacionais, ocupacionais, familiares e outros 
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 Leia-se a este respeito o prefácio do Decreto-Lei n.º 265/79, de 1 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 49/80, de 22 de Março e Decreto-Lei n.º 414/85, de 
18 de Outubro (anotado), diploma que regulamenta a execução das medidas privativas de 
liberdade. 
9
 A Reinserção Social dos Reclusos: um contributo para o debate sobre a reforma do sistema 
prisional, Observatório Permanente da Justiça Portuguesa, Centro de Estudos Sociais da 




 Ob. Cit. na nota 9 
 
fundamentos sociais”11. Em 1987, o Comité de Ministros do Conselho da 
Europa estabeleceu as Regras Prisionais Europeias, onde define um conjunto 
de objectivos e princípios sobre o tratamento e a administração prisional, 
promovendo a sua implementação progressiva em todos os Estados-
membros12. Assim, a regra 65 na sua alínea b) recomenda “reduzir ao mínimo 
os efeitos prejudiciais da detenção e das diferenças entre a vida carcerária e a 
vida em liberdade a fim de que os detidos não percam o respeito por si ou o 
senso da responsabilidade pessoal” e na alínea c) “ manter e reforçar os laços 
dos detidos com os membros da sua família e o mundo exterior no interesse de 
uns e de outros13”.   
Em Portugal, a Reforma Prisional de 1979, consagra as orientações veiculadas 
pelas principais organizações internacionais, como a ONU e o Conselho da 
Europa, ao mesmo tempo que “materializa o ideário da reinserção social do 
delinquente e da individualização da execução da pena14.”  
 
 
1.2.1.  Saídas Precárias Prolongadas  (SPP) e Saídas de Curta Duração 
(SPCD) 
 
O boletim informativo n.º 6, Série A, de Março de 2001, editado pela Direcção-
Geral dos Serviços Prisionais, explicita os regimes jurídico processual-penal e 
o regime jurídico prisional em que os reclusos se encontram nos 
estabelecimentos prisionais conjugando com o esquema de saídas previsto na 
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. Ob. Cit. na nota 9  
 
12
 Ob. Cit. na nota 9, considerandos da Recomendação (87) 3 
 
13
 Recommandations du comité des ministres du conseil de l`Europe – recommandation n.º R (87) 
intitulée « régles pénitentiaires européennes » -1987-regles relatives a l´enseignement, l´education, la formation, 
http://www.justice.gouv.fr/minister/DAP/enseigne/teste-6html, tradução da autora  
 
14
 Ver o Relatório Final da Comissão de Estudo e Debate da Reforma do Sistema Prisional, 
Ministério da Justiça, 12 de Fevereiro de 2004  
   
lei. Sem atender a outro tipo de saídas, designadamente as custodiadas15, são 
as saídas precárias prolongadas e as saídas de curta duração “consideradas 
incidentes da execução da pena de prisão destinados a promover o contacto 
do recluso com a sociedade, num esforço para diminuir os efeitos 
dessocializadores da privação de liberdade de forma prolongada e de favorecer 
a reintegração social do recluso16”.  
As saídas precárias prolongadas, ou de longa duração como também são 
designadas, são compatíveis com uma situação jurídico prisional e processual 
de cumprimento de pena de prisão superior a seis meses em regime fechado e 
em regime aberto, competindo ao juiz do tribunal de execução de penas a 
concessão e revogação das mesmas. O artigo 61.º do Decreto-Lei 265/79, de 1 
de Agosto estabelece as condições de execução das licenças de saídas 
prolongadas em estabelecimento ou secção de regime fechado, enquanto que 
o artigo 59.º estabelece a concessão dessas mesmas saídas em 
estabelecimento ou secção de regime aberto. As saídas precárias prolongadas 
não são custodiadas, isto é, abdicam de guarda, e podem ser gozadas um 
máximo de 16 dias por ano para reclusos em cumprimento de pena em regime 
aberto, e 8 dias de 6 em 6 meses, em regime fechado, carecendo de pedido 
formalizado, logo de consentimento, por parte do recluso. 
Atente-se para o período cumprido no cumprimento da pena na concessão das 
saídas, no que se refere a delinquentes primários. Neste caso, em que o 
recluso nunca sofreu qualquer condenação anterior com transito em julgado, 
“as licenças de saída prolongadas podem ser concedidas uma vez cumpridos 
dois meses da respectiva medida” (art. 59.º, ponto 2), e não 6 meses, ou 6 
meses ou ¼ da pena se aquele prazo for mais favorável ao recluso, em regime 
fechado e aberto, respectivamente.  
A lei determina, também, quais são os requisitos para a concessão de licenças 
de saída, levando em conta, por um lado a natureza e gravidade da infracção 
cometida (vulgo, o crime porque está a cumprir pena), a duração da pena, e 
por outro, o eventual perigo para a sociedade do insucesso da aplicação da 
medida, a situação familiar do recluso e o ambiente social em que este se vai 
integrar e a evolução da personalidade do recluso ao longo da execução da 
medida privativa de liberdade. 
Importa a propósito referir que, nas guias de saída precária prolongada que 
acompanham o recluso, são fixadas o dia e hora de regresso, a residência, e 
sobretudo as proibições de consumo de álcool e drogas, bem como a 
frequência de locais conotados com aquelas práticas, o não acompanhar com 
toxicodependentes, não praticar actos ilícitos e manter um bom comportamento 
social e civil, não se afastando do convívio familiar17. 
                                               
15
 Ver Decreto-Lei n.º 265/79, de 1 de Agosto, com as alterações do Decreto-Lei n.º 49/80, de 
22 de Março e Decreto-Lei n.º 414/85, de 18 de Outubro, artigo 62.º e 62.º-A 
 
16
 Ob. cit. na nota n.º 9, p.163  
17
 Ver o exemplo de uma guia de SPP passada no E.P.R. de Silves que segue as 
determinações do Tribunal de Execução de Penas de Évora (em anexos). 
 
O não regresso do recluso no prazo estipulado ou o incumprimento das 
condições fixadas pode ter como consequência a revogação da licença de 
saída que compete ao juiz do Tribunal de Execução de Penas18. 
Quanto ainda ás saídas precárias prolongadas, o relatório do Observatório 
Permanente da Justiça Portuguesa faz uma análise critica ao processo da sua 
concessão19, com base, essencialmente, em informações recolhidas em 
entrevista com os operadores, tais como juizes ou técnicos dos 
estabelecimentos prisionais. A falta de uniformidade de critérios (por parte dos 
juizes)  e de procedimentos ( por parte dos estabelecimentos prisionais) parece 
ser consensual, no entanto, é no conselho técnico20 que o pedido de saída é 
apreciado e decidido. 
No que respeita ás saídas precárias de curta duração (SPCD) estas são 
concedidas pelo director do estabelecimento prisional e unicamente no 
contexto em que o recluso beneficie de uma situação jurídico-prisional de  
regime aberto (havendo duas modalidades de regimes abertos, tema que será 
tratado no ponto seguinte). Refere o artigo 60.º do Decreto-Lei 265/79, de 1 de 
Agosto, com as alterações do Decreto-Lei 49/80, de 22 de Março e Decreto-Lei 
n.º 414/85, de 18 de Outubro que, “o recluso internado em estabelecimento ou 
secção de regime aberto pode ser autorizado pelo respectivo director a sair, 
pelo prazo máximo de quarenta e oito horas uma vez em cada trimestre”. 
Também o processo e os critérios de concessão do regime aberto e das saídas 
de curta duração é sujeito a análise do Observatório Permanente da Justiça 
Portuguesa que concluí não haver procedimento uniforme aplicado a todos os 
estabelecimentos prisionais, no entanto circulares dos Serviços Prisionais21, 
realizadas ao longo dos anos vêem estabelecendo as condições de atribuição 
do regime aberto, requisito indispensável para a atribuição de licenças de saída 
de curta duração.    
 
 
1.2.2.   O regime aberto voltado para o interior (RAVI) e o regime aberto 
             voltado para o exterior (RAVE) 
 
 
A Lei da Execução das Medidas Privativas de Liberdade prevê a existência 
de Estabelecimentos abertos ou fechados (uma classificação em função da 
segurança) onde seria afectado o recluso conforme determinasse o plano 
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 Ob.Cit. na nota 15,  o artigo 53.º refere as condições de revogação de licença de saída 
prolongada. 
19
 19. Ob. Cit. na nota 9, p. 285 – 292 
 
20
 O Conselho Técnico é um orgão existente nos Estabelecimentos Prisionais cuja composição 
e competência se encontra nos artigos 186.º e 187.º do Decreto-Lei 265/79, de 1 de Agosto. 
 
21
 Ver (anexos) as Circulares n. 4/94/DCSDEMPS/3, de 21/11/94, Circular n.º 3/GDG/96, de 
22/11/96, Circular n.º 8/98, de 30/12/98 e a Circular n.º3/GDG/06, de 20/06/06, que revoga as 
anteriores. 
individual de readaptação realizado pelos próprios serviços prisionais. Assim, o 
que determinaria sempre o internamento em estabelecimento (ou secção) de 
regime aberto seriam sempre os mesmos pressupostos que configuram as 
saídas, isto é, “quando não seja de recear que ele se subtraia à execução da 
pena ou que se aproveite das possibilidades que tal regime lhe proporciona 
para delinquir ” (art.º 14).  
Desde 1983 que por deliberação do Conselho Técnico da Direcção-Geral 
dos Serviços Prisionais foram criadas as duas modalidades de regime aberto: 
regime aberto voltado para o interior (RAVI) e regime aberto voltado para o 
exterior (RAVE), até à actualidade, tais regimes têm vindo a ser 
regulamentados através de circulares internas22. 
A  novíssima Circular n.º 3/GDG/06, que revoga a 8/98, e sobre a qual nos 
debruçamos neste trabalho, para esclarecimento de ambos os regimes, 
reafirma o regime aberto como aquisição fundamental do regime penitenciário 
português, sublinhando as suas elevadas taxas de sucesso bem como a 
adesão da sociedade, e a contribuição do mesmo para a reinserção social dos 
reclusos. 
O regime aberto, que pressupõe o consentimento do recluso, por isso a sua 
responsabilidade na observância de uma disciplina voluntariamente aceite, é 
voltado para o interior (designado de RAVI) quando o recluso trabalha no 
estabelecimento, dentro ou fora de muros, submetido a uma vigilância 
descontínua. É voltado para o exterior (designado de RAVE), quando o recluso 
fora do Estabelecimento Prisional exerce actividade laboral (dependente ou por 
conta própria), frequenta estabelecimento de ensino ou curso de formação 
profissional, ou, pode mesmo, ser sujeito a tratamento da toxicodependência. 
Em regime de RAVE o recluso poderá apenas pernoitar no estabelecimento, 
conforme os horários que lhe foram previamente estabelecidos. 
As condições para a concessão de ambos os regimes obedecem aos princípios 
gerais consignados no artigo 58.º da Lei da Execução das Medidas Privativas 
de Liberdade já citado neste ponto, e as condições especiais atentam a 
requisitos de ordem jurídico-penal (estar condenado por decisão judicial 
transitada em julgado sem que se verifique pendência de processo que 
implique prisão preventiva) e requisitos “internos”, da responsabilidade do 
próprio recluso (ter efectivamente actividade laboral, escolar, ou de formação 
profissional e, ou, estar inserido em programa de tratamento da 
toxicodependência). A competência para a concessão e revogação do RAVI 
pertence ao director do Estabelecimento Prisional, e a do RAVE ao Director-
Geral dos Serviços Prisionais.  
A organização dos processos de colocação de reclusos no regime aberto cabe 
aos estabelecimentos prisionais. No caso de colocação em RAVI é convocado 
o Conselho Técnico Interno presidido pelo director do estabelecimento e 
composto por elementos dos serviços mais representativos do estabelecimento 
(normalmente, os serviços de educação e ensino, a chefia da guarda, e o 
Instituto de Reinserção Social - artigo 186.º da Lei da Execução das Medidas 
Privativas de Liberdade), do 
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 Ver na Ob.Cit. na nota 9, p.165-167, uma análise histórica das novidades inseridas por cada 
Circular, bem como a avaliação do sucesso da medida. 
resultado da reunião é elaborada acta com os pareceres fundamentados dos 
intervenientes.  
Já o procedimento para colocação em RAVE é mais exigente, carecendo, não 
só, de audição do Conselho Técnico Interno, mas de um conjunto de 
documentação que reune requerimento do interessado ou a sua concordância 
(caso a proposta seja do director do estabelecimento ou do responsável da 
instituição que o promove), relatórios dos serviços de educação e ensino, 
chefia da guarda prisional, e serviços clínicos se se tratar de programa de 
tratamento, proposta da entidade que “acolhe” o recluso (vencimento, local e 
horário de trabalho, no caso de se tratar de entidade patronal, informação 
sobre o programa de formação profissional ou ensino, sua duração e horário, 
ou, caso seja um programa de tratamento, o tipo, a duração, a localização e o 
horário, acompanhada de comprovativo de admissão). Fica igualmente pré-
estabelecido e documentado o horário da entrada e saída do estabelecimento, 
a referência aos transportes utilizados, a informação sobre o pagamento de 
eventual indemnização à vítima, a indicação do técnico do Instituto de 
Reinserção Social responsável pelo acompanhamento do RAVE bem como a 
indicação do técnico de saúde que articula com a instituição de tratamento, se 
esse for o caso. Finaliza com o parecer do director do estabelecimento.  
Existe, por outro lado, o RAVE ao abrigo de protocolo. A administração 
prisional negoceia com determinada entidade pública ou privada nos termos do 
protocolo existente, o número de reclusos que irão desempenhar determinadas 
tarefas, o vencimento, horário de trabalho, deveres e direitos, caso em que se 
prescinde dos procedimentos anteriores. A colocação do recluso em RAVE tem 
sido considerada como uma medida fundamental para a sua reinserção social. 
1.2.3.   Liberdade Condicional 
 
O instituto da liberdade condicional, a libertação antecipada mas não definitiva 
do recluso, após o cumprimento de uma parte da pena de prisão em que foi 
condenado, surgiu, no âmbito do Código Penal de 1982, como uma das formas 
de combate ao efeito criminógeno das penas detentivas procurando-se, com o 
mesmo operar uma transição entre o cumprimento da pena dentro da prisão e 
a vida em sociedade após a libertação pelo respeito de um princípio 
ressocializador. Efectivamente, é expressa na introdução do mencionado 
diploma legal que a liberdade condicional já não é uma medida de clemência 
ou de recompensa por bom comportamento, mas serve um objectivo bem 
definido que se prende com a criação de um período de transição entre a 
prisão e a liberdade, durante o qual se pretende que o liberto condicionalmente 
possa “equilibradamente recobrar o sentido de orientação social fatalmente 
enfraquecido por efeito da reclusão”23. 
Do ponto de vista jurídico do conceito, a liberdade condicional, figura 
claramente penitenciária “parece oscilar entre um mero incidente ou uma 
efectiva medida de execução da própria pena privativa de liberdade”24, 
apresentando-se a última como mais aceite, uma vez que a liberdade 
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 Recurso Penal, Proc.º 1841/06-1, do Tribunal da Relação de Évora 
24
 Entre a Reclusão e a Liberdade, Estudos Penitenciários, Vol. I p.41  
condicional não constitui uma mera suspensão da condenação penal com o fim 
de premiar uma boa conduta, mas “uma forma de individualização da pena com 
vista à ressocialização do condenado em pena privativa de liberdade.”25 É pois 
uma medida que pode ser condicionada a diversas obrigações, envolvendo 
alguns meios de controlo, com uma finalidade de prevenção especial positiva e 
de socialização. 
O Código Penal de 1982 previa a modalidade de liberdade condicional 
facultativa, em que a sua concessão dependia da verificação dos dois 
pressupostos formais, a condenação em pena de prisão superior a seis meses 
e o cumprimento de metade da pena de prisão, e de um pressuposto de ordem 
material que se traduzia no bom comportamento prisional do recluso, e no 
prognóstico favorável sobre a sua readaptação social. Aquele Diploma Legal, 
previa igualmente a concessão da liberdade condicional obrigatória que 
dependia da verificação de pressupostos meramente formais, em que os 
condenados a penas de prisão superiores a seis anos, logo que cumpridos 
cinco sextos da pena sem terem beneficiado da liberdade condicional 
facultativa, ficavam sujeitos a liberdade condicional, independentemente da 
avaliação do seu comportamento. 
O instituto da liberdade condicional, com a  revisão do Código Penal em 1995 
(Decreto-Lei n.º 48/95, de 15/03) manteve as duas modalidades (facultativa e 
obrigatória) tendo, no entanto inserido o princípio de que, em qualquer situação 
a sua concessão depende sempre do consentimento do condenado. Na 
liberdade condicional facultativa é necessário estarem cumpridos seis meses 
de prisão efectiva, e é apreciada cumprida que esteja metade da pena ou aos 
dois terços da pena sempre que haja uma condenação numa pena superior a 
cinco anos pela prática de crimes contra as pessoas ou de perigo comum. 
Aquando de condenações pela prática de crimes contra as pessoas ou de 
perigo comum, a liberdade condicional só é concedida se se entender que se 
encontram satisfeitas as exigências de prevenção geral e de prevenção 
especial, “nomeadamente se o tribunal entender que a libertação é compatível 
com a defesa da ordem jurídica e da paz social e considerar que o recluso, 
quando em liberdade, não cometerá crimes, atendendo às circunstâncias do 
caso, à vida anterior do condenado, à sua personalidade e à evolução desta 
durante a execução da pena de prisão”26 
A liberdade condicional obrigatória, é concedida preenchido o requisito de 
condenação do recluso a pena de prisão superior a seis anos e o cumprimento 
de cinco sextos da pena, não sendo necessário qualquer juízo de prognose 
favorável quanto ao comportamento futuro do condenado, numa óptica de 
prevenção especial de socialização. 
Outros pressupostos do instituto da liberdade condicional, é o tempo máximo 
da sua duração, que afirma que, em qualquer das duas modalidades, “a 
liberdade condicional não pode ser concedida por um período superior a cinco 
anos”27, o pressuposto da prognose favorável, e o da compatibilidade com a 
defesa da ordem e da paz social. 
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 Ob.cit na nota 24, p.42 
26
 Ob.Cit. na nota 23, p.8 
27
 Ob.Cit. na nota 24, p.45, que refere o n.º 6 do artigo 61.º do Código Penal. 
Assim, de acordo com a alínea a) do n.º 2, do artigo 61.º do Código Penal para 
que a liberdade condicional seja concedida importa que “seja fundadamente de 
esperar, atentas as circunstâncias do caso, a vida anterior do agente, a sua 
personalidade e a evolução desta durante a execução da pena de prisão, que o 
condenado, uma vez em liberdade, conduzirá a sua vida de modo socialmente 
responsável, sem cometer crimes”. Trata-se da emissão de um juízo, 
subjectivo, de avaliação de uma probabilidade ou risco sobre o comportamento 
futuro da pessoa quando restituída à liberdade. O requisito da prognose 
favorável não é encarado como um sistema premial de bom comportamento. A 
boa conduta dentro da prisão só serve para indiciar se o indivíduo terá ou não 
capacidade de se readaptar à vida social, isto é, não se é libertado 
condicionalmente só porque se tem um comportamento e percurso prisional 
irrepreensíveis. 
A compatibilidade com a defesa da ordem e da paz social, é referida na alínea 
b) do n.º 2, do artigo, 61.º do Código Penal. Trata-se de um requisito exterior ao 
indivíduo, pertencente à própria comunidade e ao sentimento nela existente 
face à possibilidade da libertação antecipada do condenado.  
Da decisão da concessão de liberdade condicional ou da sua não concessão 
não há recurso, daí poder o instituto ser considerado apenas uma concessão 
graciosa28. Sendo o processo de apreciação e concessão da liberdade 
condicional da competência do Tribunal de Execução de Penas, o qual será 
analisado em capitulo próprio, resta ainda referir a possibilidade de revogação 
da liberdade condicional, que ocorre quando o indivíduo deixa de cumprir, com 
culpa, quaisquer dos deveres que lhe foram impostos aquando da concessão. 
A revogação determina, por consequência, a execução da pena de prisão 
ainda não cumprida, que se conta a partir da data da concessão da liberdade 
condicional até o termo da pena. Da pena de prisão que vier a ser cumprida, 
em resultado da revogação, pode ter lugar nova concessão de liberdade 
condicional, verificados que estejam os pressupostos e a duração previstos no 
artigo 61.º do Código Penal29. A renovação da instância (sempre que a prisão 
houver de prosseguir por mais de um ano), implica a emissão de novos 




1.3.  Noção de Reincidência 
 
A noção de reincidência é, no Direito Penal português, um caso especial de 
determinação da medida da pena aplicável ao agente que cometeu um crime. 
Mais concretamente, constitui uma circunstância modificativa agravante da 
medida da pena. 
                                               
28
 Ob.Cit.  na nota 24, p.49 onde refere a natureza jurídica da liberdade condicional, levantando 
a questão da mesma ser um direito ou apenas uma concessão graciosa.   
29
 Ob.Cit. na nota 24, p.53 
O instituto da reincidência está previsto nos artigos 75.º e 76.º do Código 
Penal30. De acordo com o artigo 75.º, n.º 1, pode definir-se como reincidente o 
agente que cometeu um crime doloso que deva ser punido com pena de prisão 
superior a 6 meses depois de ter sido condenado previamente por sentença 
penal transitada em julgado em pena de prisão efectiva superior a 6 meses por 
outro crime doloso, se em concreto se concluir que aquela condenação prévia 
não serviu de advertência suficiente ao agente. Nos termos do n.º 2 do mesmo 
artigo 75.º, só existe reincidência se, entre a prática do primeiro crime e a 
prática do segundo tiverem decorrido cinco anos. 
Pode então, extrair-se os seguintes pressupostos do conceito penal de 
reincidência: a prática de crimes dolosos (não há reincidência pela prática de 
crimes negligentes), a condenação em pena de prisão (não há reincidência no 
caso de pena de multa), o trânsito em julgado da sentença de condenação (se 
o agente cometer novo crime e for julgado antes do trânsito em julgado da 
sentença condenatória por crime anterior, não tem lugar a agravação da pena 
por reincidência), pena de prisão efectiva, o pressuposto material de que a 
condenação prévia não serviu de advertência suficiente ao agente, e a 
prescrição da reincidência com o prazo de cinco anos entre a prática dos dois 
crimes. 
Ao estarem reunidos todos estes elementos pode classificar-se o agente de um 
crime como reincidente, agravando-se-lhe a pena. 
O Código Penal não fornece uma noção de agente primário, sendo prática  
jurisprudencial entender-se como primário o agente ao qual não foi aplicada 
qualquer sanção penal. Tal circunstância seria ponderada na determinação da 
medida da pena, nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 71.º. Tal disposição 
determina que deve atender-se à “conduta anterior ao facto”. 
 
 
1.4. Noções de Reinserção Social, Ressocialização e Socialização 
 
Segundo a Dr.ª Maria Clara Albino31, “o conceito de reinserção social em 
Portugal ganhou expressão autónoma com a publicação do Código Penal de 
1982 e com a criação, nesse mesmo ano, do Instituto de Reinserção Social...”. 
Efectivamente, lê-se no preâmbulo daquele Diploma Legal que “é da 
conjugação do papel interveniente das instâncias auxiliares da execução das 
penas privativas de liberdade e do autónomo empenhamento do delinquente 
que se poderão encontrar os meios mais adequados a evitar a reincidência”, e 
obrigam-se “as instâncias de execução da pena privativa de liberdade a serem 
co-responsáveis no êxito ou fracasso reeducativo e ressocializador32. Toda a 
filosofia do Código assenta no princípio da execução das penas com um 
sentido pedagógico e ressocializador e as inovações trazidas, das quais se 
destacam as medidas não detentivas, nomeadamente, a pena de multa, a 
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 Veja-se o preambulo do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro 
suspensão da execução da pena o regime de prova a simples admoestação e 
a prestação de trabalho a favor da comunidade, evocam a “realização dos 
ideais de humanidade, bem como de reinserção social”33. 
Na base da reinserção social está a “assunção do recluso como sujeito de 
direitos ou sujeito da execução, que o princípio pelo respeito da sua dignidade 
humana aponta de forma imediata”34, e na base do pensamento ressocializador 
ou da própria ideia de reeducação encontra-se o sentido de responsabilidade 
do recluso. Daí a introdução ao novo Código Penal assinalar “um decisivo 
movimento de respeito pela pessoa do recluso que, reconhecendo a sua 
autonomia e dimensão como ser humano, assaca a sua participação na 
execução um relevantíssimo papel na obra de reinserção social, em que não só 
a sociedade como também o recluso são os primeiros interessados”35. 
Se atentarmos para o preâmbulo do Decreto-Lei 319/82, de 11 de Agosto, que 
cria o Instituto de Reinserção Social verificamos que na base do seu 
nascimento se encontra a preocupação da assistência prisional e pós-prisional 
e de auxílio à ressocialização, “tudo na perspectiva de uma correcta política de 
prevenção criminal, que, para ser eficaz, deverá considerar a problemática da 
reinserção social dos delinquentes “36 . 
Para  a Dr.ª Anabela Miranda Rodrigues37 o conceito de reinserção social é em 
si complexo e obriga “a definir e tomar posição sobre a concepção do homem, 
da sociedade e das relações que estabelecem entre si, bem como 
relativamente à própria função do direito penal.” 38 Se  por um lado, face ao 
crime, existe uma sociedade ameaçada nos seus valores por uma crescente 
insegurança, por outro, existe o Estado que vela pelo tratamento e 
ressocialização dos que se desviaram da norma, pelo que, o conceito de 
reinserção social encontra-se ligado ao objectivo de “apenas tornar o indivíduo, 
voluntariamente, capaz de, em qualquer caso, não cometer crimes, facultando-
lhe para isso os meios necessários e adequados no quadro de um verdadeiro 
direito penal da culpa e como exigência de um Estado de direito material de 
cariz social e democrático.”39 Ou seja, basta que a pessoa alcance o respeito e 
adaptação externa pela legalidade jurídico-penal vigente, não pretendendo da 
sua parte a assumpção de valores sociais e morais que lhe são hostis, com 
recurso a estratégias que visem a transformação imposta da sua 
personalidade. Assim, é colocada “a liberdade do homem na base de todo o 
entendimento do direito penal (...) ao indivíduo compete, em última análise, a 
decisão final de não cometer crimes.”40 Daí que a ideia de reinserção social 
proposta é compatível com o princípio da “livre decisão do recluso de aceitar, 
cooperar ou recusar o tratamento. É este um princípio – o princípio do 
tratamento voluntário – que é exigido pelo respeito dos direitos fundamentais 
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inerentes à dignidade do recluso.”41 Por outro lado, a própria sociedade deve 
ser envolvida no projecto da reinserção social, pois “a própria ideia de 
reinserção social implica uma reconciliação entre o delinquente e a sociedade e 
um esforço mútuo indispensável para que um tratamento “institucional” não 
seja votado ao fracasso.”42 A aparente contradição existente entre a defesa da 
sociedade face ao crime e a protecção do delinquente face à intervenção 
estatal é resolvida do ponto de vista da primeira, na preparação do recluso para 
que no futuro conduza a sua vida sem cometer crimes, e do ponto de vista do 
segundo, é assegurada a salvaguarda da sua dignidade, dos seus direitos, 
uma vez que lhe são dadas alternativas e se colocam á sua disposição os 
meios necessários a promover a sua reinserção social na sociedade.  
No modelo de reinserção social, que se contrapõe ao modelo punitivo43, a 
reinserção social  é “ vista como uma oferta ao delinquente de condições  que 
lhe permitam, no futuro, conduzir a sua vida sem que pratique crimes, através 
da participação voluntária e activa daquele, ela surge para a execução como 
uma finalidade menos optimista, talvez, mas também certamente menos 
“utópica” e mais realista.”44 
A Assembleia Geral das Nações Unidas na sua resolução 45/111, de 14 de 
Dezembro de 1990, promoveu certos princípios básicos relativos ao tratamento 
de reclusos em que, por um lado, o oitavo princípio afirma que “devem ser 
criadas condições que permitam aos reclusos ter um emprego útil e 
remunerado, o qual facilitará a sua integração no mercado de trabalho do país 
e lhes permitirá contribuir para sustentar as suas próprias necessidades 
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financeiras e as das suas famílias ” e o décimo princípio que “com a 
participação e ajuda da comunidade e das instituições sociais, e com o devido 
respeito pelos interesses das vítimas devem ser criadas condições favoráveis à 
reinserção do antigo recluso na sociedade, nas melhores condições 
possíveis45”. Tal concepção coaduna-se com a definição de reinserção social 
defendida pelo então Ministro da justiça, Dr. José Meneres Pimentel em que 
“não se trata, pois, de adaptar o homem a determinado modelo social, mas tão-
somente de lhe criar condições para não ofender os valores essenciais do viver 
colectivo num regime livre e, portanto, pluralista46”.  
A noção de tratamento e de socialização não deve ser imposta, e por isso ficar 
à margem da salvaguarda do respeito pelos direitos, liberdades e garantias do 
recluso, ou se ofenderia o quadro das garantias jurídicas consagradas num 
Estado de direito democrático, assim “ o novo tipo de intervenção junto do 
recluso fundar-se-á, assim, no reconhecimento da necessidade de obter o seu 
consentimento esclarecido, da importância de o colocar em condições de optar 
pela adesão à intervenção (motivação) e das vantagens da utilização da noção 
de “contrato” quando se quiser obter a sua participação num programa de 
tratamento47.” De igual modo, e segundo a mesma autora, a fim de promover a 
socialização, torna-se imprescindível envolver a sociedade na intervenção 
dirigida a reclusos, pois que “uma adequada política de socialização exigirá, 
assim, uma coordenação e colaboração efectiva entre a administração 
penitenciária e as entidades responsáveis, na sociedade, pelos vários sectores 
sociais. A socialização intramuros só terá sentido se for uma socialização de 
transição para a liberdade48.”  
Concluí que o conceito de socialização hoje, “não permite a imposição de 
qualquer tratamento coactivo ao recluso, que não está obrigado a submeter-se 
ao tratamento49”, sendo que o tratamento50 só é eficaz com a sua participação 
voluntária.  
O pressuposto na base da socialização é então a ajuda oferecida (o 
tratamento) que por sua vez só se torna funcional e eficaz tendo como 
pressuposto a participação voluntária do recluso. O consensualismo parece 
ser, então, indissociável da noção de reinserção social.  
 
 
    2 – As Instituições 
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 Notar que aqui a definição de tratamento não visa modificar a personalidade do recluso, 
dado que isso iria interferir com os seus direitos à consciência individual e uma escala de 
valores própria. Trata-se de “promover um processo”  que resulta para o recluso na 
possibilidade de retirar das “intervenções”, actividades ou medidas que lhe foram oferecidas, as 
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 2.1. O Estabelecimento Prisional Regional de Silves – caracterização breve 
 
Os estabelecimentos prisionais, serviços externos da Direcção Geral dos 
Serviços Prisionais, dependem do Ministério da Justiça e compreendem os 
estabelecimentos regionais (destinados ao internamento de reclusos em 
regime de prisão preventiva e ao cumprimento de penas privativas de liberdade 
até seis meses), os estabelecimentos centrais (destinados ao cumprimento de 
medidas privativas de liberdade de duração superior a seis meses) e os 
estabelecimentos especiais (destinados ao internamento de reclusos que 
careçam de tratamento específico, tais como jovens adultos, mulheres, os 
hospitais prisionais e os hospitais psiquiátricos prisionais). 
Quanto à sua classificação em função da segurança os estabelecimentos 
podem ser de segurança máxima, fechados, abertos e mistos. 
O Estabelecimento Prisional Regional de Silves situa-se no Concelho de Silves, 
Distrito de Faro, tendo a tutela judiciária do Tribunal de Execução de Penas de 
Évora. Encontra-se instalado no edifício da antiga cadeia comarcã (que acolhia 
homens e mulheres) e que foi desactivada nos anos 80. Em 1994, sofreu obras 
de remodelação e alargamento, tendo sido inaugurado em 1996, nos moldes 
em que funciona até ao presente. 
O estabelecimento ocupa um espaço de 1900 metros quadrados num único 
edifício, com dois pisos, três alas, catorze camaratas e cinco celas individuais. 
Os reclusos internados em espaços concebidos apenas como individuais, 
estão num máximo de três por cela. A ala C, ou ala nova, instala os reclusos 
que trabalham e os em Ravi. Quanto à separação de reclusos existem critérios 
indicativos de distribuição por situação jurídico-penal, conforme sejam 
preventivos ou condenados, primários ou reincidentes, ou por idade, quer 
sejam jovens ou adultos, ou por consumos, quer sejam fumadores ou não 
fumadores, por exemplo.  
Ao reclusos entrados no estabelecimento são distribuídos produtos de higiene 
bem como um folheto informativo, que resume o essencial das regras e 
regulamento internos e que é disponível nas línguas francesa e inglesa, 
visando o melhor acolhimento dos estrangeiros. 
  O estabelecimento dispõe de cozinha, refeitório, sala de convívio e visitas, 
duas salas de aula, lavandaria, biblioteca e gabinete médico e de enfermagem. 
Possui ainda dois pátios descobertos, um deles destinado à prática desportiva 
essencialmente para a prática das modalidades de futebol e voleibol. 
A sala de convívio é caracterizada pela sua polivalência como sala de visitas, 
pelo que nos dias destinados às visitas os reclusos não usufruem de recreio a 
céu aberto. O acesso ao pátio exterior faz-se através do parlatório. Por causa 
das insuficientes condições de espaço as visitas fazem-se por turnos de dois 
períodos divididos pela manhã e pela tarde, em dois dias de visita semanal. 
Aos reclusos com familiares (mulheres e irmãs) detidas no estabelecimento 
prisional de Odemira é proporcionada visita mediante pedido do interessado e 
autorização superior. 
Os serviços de saúde são assegurados por um médico de clínica geral que 
consulta uma vez por semana e duas enfermeiras que prestam cuidados 
diariamente. As urgências são realizadas no Centro de Saúde de Silves e no 
Hospital do Barlavento Algarvio, e as consultas de especialidade, medicina 
interna e psiquiatria, são realizadas no Hospital Prisional São João de Deus, e 
no HBA, sendo as consultas de estomatologia efectuadas também no 
Estabelecimento Prisional Regional de Faro. A todos os reclusos é feito o 
rastreio para despistagem da tuberculose e de doenças infecto-contagiosas, 
assegurando-se a vacinação contra a hepatite e outras. 
Quanto ao acompanhamento e tratamento para os toxicodependentes, este é 
garantido pelo Centro de Atendimento a Toxicodependentes (CAT) de 
Portimão, bem como instituições particulares de solidariedade social como o 
Grupo de Apoio a Toxicodependentes (GATO) e o Desafio Jovem que  
deslocam técnicos ao E.P. a fim de realizar com os interessados várias formas 
de terapia e intervenção. 
Na área do ensino encontram-se assegurados os 1.º e 3.º ciclo do ensino 
básico recorrente. Existe uma especial atenção ás disciplinas de Educação 
Física, Educação Musical e Artes Visuais onde se inscrevem reclusos não 
enquadrados no ensino regular. Destacam-se ao nível das actividades sócio-
culturais a elaboração do jornal “Cá P`ra Nós” com periodicidade trimestral, a 
realização de torneios de jogos de salão no decorrer do ano, várias acções 
relacionadas com a leitura e a escrita, essencialmente concursos literários, e a 
projecção de filmes. 
A biblioteca existente oferece um conjunto de cerca de mil e seiscentos livros 
em língua portuguesa e setecentos em língua estrangeira. Uma espaço 
contíguo à biblioteca foi criado para proporcionar a leitura presencial. 
A lavandaria e cozinha do estabelecimento servem, desde há dois anos  ambos 
os estabelecimentos prisionais de Silves e Portimão. A lavandaria tem 
igualmente condições que permitem a lavagem da roupa particular dos 
reclusos mais carenciados e sem visitas.  
O sector da alimentação é gerido por uma entidade privada, sendo a 
alimentação dos reclusos do E.P.R. de Portimão confeccionada na cozinha do 
E.P.R. de Silves e depois transportada para aquele estabelecimento. O 
refeitório tem capacidade para metade da população prisional, com a 
necessidade de a organizar por turnos. Aos reclusos preventivos é dada a 
facilidade de recebimento de alimentação vinda do exterior, sempre que 
solicitado, e de acordo com as normas de segurança vigentes. 
O trabalho dentro do estabelecimento prisional, designado por faxinagem, 
compreende vinte postos com retribuição salarial e divididos pelas áreas da 
cozinha, lavandaria, biblioteca, cantina de reclusos, casa do pessoal, limpeza e 
manutenção. 
No que respeita à comunicação com o exterior os reclusos dispõem de três 
telefones, dois públicos accionados através de cartão, e outro interno com 
pedido da chamada ao operador. 
As condições insuficientes de espaço não contemplam um espaço destinado a 
lugar de culto, existindo um conjunto de voluntários tanto da Igreja Católica 
como Evangélica que visitam voluntariamente os reclusos praticantes daquelas 
confissões religiosas e lhes prestam aconselhamento espiritual.  
A lotação do estabelecimento prisional regional de Silves é de 58 reclusos que, 
sendo essencialmente preventivos, encontram-se presos com processos à 
ordem dos tribunais das Comarcas de Silves, Albufeira e Monchique. 
 
 
2.2. O Tribunal de Execução de Penas 
 
Pela Lei n.º 2000, de 16 de Maio de 1944 são criados os Tribunais de 
Execução de Penas (TEP), facto legislativo que marca a jurisdicionalização do 
cumprimento das penas e das medidas de segurança bem como a reabilitação 
judicial dos delinquentes. Consagra-se uma magistratura judicial especializada 
que intervém directamente na fase da execução das penas e medidas de 
segurança privativas de liberdade, com funções deliberativas e decisórias. 
Numa primeira fase é atribuída aos TEP a competência para conceder a 
liberdade condicional, deferir a sua prorrogação ou revogação para decidir da 
reabilitação judicial, bem como decidir da declaração de perigosidade e das 
alterações do estado de perigosidade criminal já declarado, pelo TEP ou no 
processo penal, sempre que daí resultasse a aplicação, modificação ou 
cessação de penas ou medidas de segurança51. 
Num segundo período, após o 25 de Abril de 1974, o Decreto-Lei 783/76 de 29 
de Outubro, veio consagrar a intervenção directa desta magistratura 
especializada no cumprimento das penas e medidas de segurança privativas 
de liberdade e na reintegração social dos condenados, conferindo também ao 
juiz uma função de vigilância e de consulta, garantindo aos condenados o 
acesso a uma entidade independente na defesa dos seus direitos. O juiz do 
TEP “prolonga a acção do poder judicial na fase do tratamento penitenciário, 
atenuando a descontinuidade que tradicionalmente tem existido entre 
julgamento e condenação, por um lado, e actuação penitenciária dirigida à 
reintegração social do recluso, pelo outro. A intervenção do juiz efectiva-se nas 
visitas, pelo menos mensais, que fará aos estabelecimentos, nos contactos 
regulares com os presos, na participação em conselhos técnicos em que 
apreciem decisões de particular importância para os reclusos, na revisão 
periódica dos progressos feitos no sentido da liberdade condicional e vigiada, 
na concessão da medida inovadora da saída precária prolongada, na 
reapreciação anual do internamento dos inimputáveis perigosos e, já na fase 
pós institucional, na coordenação das actividades de assistência social 
exercidas em benefício dos libertados52”. 
Em termos de organização os TEP, tribunais de competência especializada, 
são quatro, tendo as suas sedes nas comarcas de Lisboa, Porto, Coimbra e 
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Évora. A competência territorial é determinada em função da residência ou do 
lugar onde se encontram presos os indivíduos afectos à sua jurisdição, pelo 
que a transferência de reclusos de estabelecimento prisional pode implicar na 
alteração do tribunal cuja competência abrange a área onde o novo 
estabelecimento se situe53. 
 
 
2.3. O Instituto de Reinserção Social 
     
O Instituto de Reinserção Social criado pelo Decreto-Lei n.º 319/82, de 11 de 
Agosto, obedece, na sua origem, à ideia de criar uma estrutura básica que 
respondesse ás exigências de uma satisfatória política de assistência social, 
prisional e pós-prisional, na sequência da orientação no novo Código Penal 
entrado em vigor em 1982, marcadamente vincado por um sistema punitivo 
com o objectivo da socialização dos delinquentes. 
A necessidade de acompanhamento dos libertados condicionalmente bem 
como o estudo e acompanhamento dos reclusos a nível individual e sócio-
familiar, até à data desenvolvido pelo serviço social ou de assistência social 
das prisões, mostrava-se insuficiente, dado que, a par da pena de prisão, o 
novo Código Penal estabeleceu um conjunto de medidas não institucionais 
(como, por exemplo, o regime de prova) que, não determinando a perda da 
liberdade física, implicavam uma “interferência na condução da vida dos 
delinquentes54” combinando vigilância e assistência. 
O Instituto de Reinserção Social, doravante designado por Instituto, torna-se 
“vocacionado para cobrir toda a área de intervenção social no que toca ás 
medidas institucionais ou não, mas prevendo-se, desde já, o alargamento da 
sua acção à prevenção criminal ligada a fenómenos de marginalidade e ainda à 
integração social de quem por eles é afectado55”. 
O Instituto articula com a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, bem como 
com os Tribunais, instalando-se em serviços centrais e desconcentrados, 
aprovados por despacho do Ministro da Justiça, tendo em conta factores como 
a localização e população dos estabelecimentos prisionais. 
A intervenção do Instituto relativamente à execução da pena de prisão centra-
se na elaboração do plano individual de readaptação do recluso e proposta de 
alteração, e na elaboração do relatório para a concessão da liberdade 
condicional (artigo 92.º do Decreto-Lei 783/76 e artigo 480.º n.º 1 do Código de 
Processo Penal). Quer quanto à pena de prisão determinada, quer quanto à 
pena de prisão relativamente indeterminada cumpre aos serviços de reinserção 
social elaborar um relatório que contenha “a análise dos efeitos da pena na 
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personalidade do delinquente, do seu enquadramento familiar e profissional e 
da sua capacidade e vontade de se readaptar à vida social” até dois meses 
antes da data estabelecida para a admissibilidade da libertação condicional do 
recluso de acordo com o disposto no artigo 481,º, alínea c), do Código do 
Processo Penal e assegurar o acompanhamento do cumprimento da liberdade 
condicional do recluso56. 
No que respeita à filosofia de intervenção do Instituto, á sua prática, importa 
referir que as necessidades de reinserção social evoluíram de um pressuposto 
ligado apenas à condição socio-económica do delinquente para factores 
associados ao comportamento criminal. Isto é, à vertente do mero “apoio” 
existente no início, por parte dos serviços, contrapõe-se agora uma vertente de 
maior “controlo”, porque “começou a ser claro que, para atingir os objectivos de 
reinserção social não basta resolver os problemas de emprego, de habitação e 
de insuficiência económica do delinquente. É preciso conhecê-lo melhor 
enquanto pessoa, diagnosticar e intervir no domínio das suas competências 
pessoais e relacionais e compreender as causas intrínsecas que o levaram à 
prática do delito57.” 
A intervenção dos serviços de reinserção social é essencialmente de controlo 
social numa lógica de melhor integração social e mais segurança para a 
comunidade, “desenvolvendo as tarefas de execução de penas e medidas no 
sentido de potenciar, com responsabilização, credibilidade e eficácia, 
oportunidades de integração social dos delinquentes, sem quebra da confiança 











II – Saídas ao exterior durante o cumprimento da pena: 
qual é o problema? 
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 Atente-se à Lei Orgânica do Instituto de Reinserção Social aprovada pelo Decreto-Lei 
204/83, de 20 de Maio. 
 
 
57 “Reinserção Social - perspectivas para o século XXI” ,Obra Cit. na nota 31, p.276 
58
 Obra Cit. na nota 31. p.280 
 
  
Estando instituído por um lado que, as saídas ao exterior tal como se 
encontram legalmente enquadradas,  visam promover a reinserção social dos 
reclusos, e conhecendo-se por outro lado, a prática de crimes bem como a 
existência de incumprimentos, designadamente o não regresso ao 
estabelecimento prisional, no decurso dessas saídas, tem este capítulo como 
objectivo, analisar os critérios de avaliação do êxito e do insucesso das saídas 
precárias prolongadas e saídas de curta duração, bem como alguns artigos 
veiculados pela comunicação social escrita acerca do assunto. 
 
 
1 – Avaliação das SPP e das SCD 
 
O Sistema de Informação Prisional (SIP) arrancou em 1998 com o objectivo de 
registar de modo informático e em rede todo o sistema jurídico-penal e 
identificação do recluso, ocorrências (hospitalizações, medidas de segurança, 
incidentes), saídas (libertações, saídas de preparação para a liberdade, saídas 
por motivo especial, evasões) e consultas.  
Aos reclusos com autorização de gozo de SPP e SCD é passada uma guia de 
saída numerada e identificada com os dados pessoais e a fotografia do recluso. 
A guia de SPP é mais complexa, pois fixa as obrigações dadas pelo  juiz do 
TEP ao recluso, e que são nomeadamente, a obrigação de residir na morada 
indicada no requerimento feito, a obrigação de regressar ao E.P. no prazo pré-
determinado (dia e hora), a obrigação de manter boa conduta social com a 
observância dos padrões normativos vigentes, designadamente sem incorrer 
na prática de crimes e infracções, e por última a obrigação de não frequentar 
zonas ou locais conotados com actividades delituosas, nem acompanhar com 
pessoas dadas a tais actividades.  
Ambas as saídas pressupõem o pedido antecipado do recluso que é feito em 
requerimento próprio, ficando registado no duplicado da guia de saída precária 
que acompanha o recluso, e que integra o seu processo interno, a hora e a 
data de saída e entrada a fim de avaliar o seu cumprimento. 
É possível, por despacho do juiz ou do director do estabelecimento, que se 
proceda a testes de alcoolémia e despistagem de drogas eventualmente 
consumidas durante a saída, o que, a confirmar-se, revelará o incumprimento 
de obrigações e  servirá para avaliar o sucesso da saída. 
Como foi referido anteriormente, caberá ao juiz do TEP a revogação da SPP 
(geralmente após proposta do director do E.P.) e ao director do 
estabelecimento a revogação do RAVI que implicará na revogação de saídas 
de 48 horas futuras59. Como refere o artigo.º 53 do Decreto-Lei 265/79, de 1 de 
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 Veja-se em anexos o exemplo de guias de saída e requerimentos feitos.  
Agosto “se o recluso não regressar ao estabelecimento dentro do prazo que lhe 
for determinado e não provar o justo impedimento, a licença de saída será 
revogada” (um justo impedimento será sempre algo externo, algum 
acontecimento ou incidente cuja responsabilidade não poderá ser imputada ao 
recluso). Continua o ponto 2 do mesmo artigo que, “se as condições fixadas 
não forem cumpridas, pode a licença de saída ser revogada ou o recluso ser 
simplesmente advertido” (note-se que o não cumprimento duma obrigação 
fixada não implica a revogação automática e é menos grave que um não 
regresso ou o regresso tardio). Por fim, “revogada a licença de saída 
prolongada, é descontado no cumprimento da medida privativa de liberdade o 
tempo em que o recluso esteve em liberdade e não poderá ser concedida nova 
saída sem que decorra um ano sobre o ingresso do recluso em qualquer 
estabelecimento”, conforme o ponto 4 do artigo mencionado. 
O não regresso de uma saída concedida não configura um crime de evasão 
mas antes uma ausência ilegítima. Tal faz toda a diferença.    
 
 
2 – A expressão da comunicação social (imprensa escrita) 
 
Citando o juiz de direito, Manuel de Castro Ribeiro60, um exemplo “não menos 
flagrante e de má informação, refere-se ao que se tem passado em certos 
jornais, quanto ás saídas precárias prolongadas dos reclusos, novidade 
legislativa de valiosa importância para a reintegração social deles e que tem 
sua origem no Decreto-Lei 783/76; sintetiza-se a notícia, mais ou menos no 
dizer-se que ”perigoso cadastrado não regressou à cadeia após beneficiar de 8 
dias de férias”; segue-se o comentário limitado aos crimes que praticara, pena 
em cumprimento, e ao perigo que representa no meio livre. Porém 
exceptuando um brevíssimo texto jornalístico que lemos a focar, com 
objectividade, o interesse daquelas saídas precárias, não vimos ainda que 
qualquer orgão da comunicação fizesse um programa ou publicasse artigos 
sérios sobre o exacto valor e resultados do instituto em causa, aliás, 
francamente positivo como atestam a mínima percentagem de insucessos 
verificados”.   
Continua o autor que, noticia-se “o recluso que faltou, mas omitem-se as 
centenas que, no decurso de cada ano, regressam aos estabelecimentos 
prisionais à hora marcada, quantos deles hesitantes perante as dolorosas  
situações em que deixaram os seus agregados familiares, porventura vivendo 
dramas de que se sentem causadores e impotentes para os resolverem.”  
Torna-se pertinente a referência ás citações anteriores quando, e de forma 
absolutamente aleatória se foram colhendo, para efeitos deste trabalho, artigos 
de vários jornais, de grande e pequena tiragem, que noticiavam 
acontecimentos relacionados com o insucesso de saídas precárias. 
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 In “A reinserção social dos delinquentes”  Cit na nota 31, p. 55 s  
O conjunto de notícias em análise, que se situam no tempo, entre 28 de Março 
de 2005 e 22 de Setembro de 2006, são em número de 26, sendo que algumas 
delas se referem aos mesmos acontecimentos e protagonistas61. 
Os jornais em causa são o JN – Edição do Centro, o JN – Edição do Minho, o 
JN, o Correio da Manhã, o 24 Horas, o Jornal do Fundão, o Semanário 
Transmontano, e a Sábado. 
Numa rápida análise verifica-se que das 26 notícias apresentadas, 9 
descrevem a ocorrência de crimes violentos (violação e roubo) perpetrados 
durante as SPP, 16 referem a situação de não regresso ao estabelecimento 
prisional, e uma retrata a opinião negativa de um leitor sobre a concessão de 
SPP`s.     
As expressões utilizadas para informar sobre os factos relacionados com os 
crimes praticados são: “ao contrário do que seria de prever, enveredou de novo 
pela via criminosa” e “saiu da cadeia de precária, mas em vez de tentar a 
reintegração social, voltou a cair na tentação do crime” no Correio da Manhã de 
13/07/05; “aproveitou uma saída precária para voltar ás malhas do crime”, com 
o título “libertado da cadeia para roubar”, no Correio da Manhã de 5/07/05; 
“crimes praticados com especial violência (...) um dia depois do principal 
suspeito beneficiar de saída precária”, no JN – Edição do Minho; “beneficiou de 
uma saída precária que o levou a reincidir” e “os crimes praticados coincidiram 
com as suas saídas precárias” no Correio da Manhã de 19/08/05; “deixou a 
cadeia para assaltar” e “um preso com licença precária assaltou uma 
residência” no Correio da Manhã de 16/08/05; “traficantes silenciados pelo juiz 
(...) um dos detidos estava em situação ilegítima por não ter regressado ao 
estabelecimento prisional depois da saída precária”, no Correio da Manhã de 
11/08/05; “saiu em precária e foi roubar condutora” e “aproveitou uma saída 
precária que lhe fora concedida agora pela ocasião das festas de Natal, para 
voltar ao crime”, no Correio da Manhã de 26/12/05; “assaltante evadido 
apanhado ao volante (...) tinha saído em licença precária em Junho de 2000”, 
no Correio da Manhã de 13/10/05 e, por fim, “na fuga roubaram carros e 
esfaquearam proprietário (...) autorizados em saída precária prolongada em 
regime aberto” no Jornal do Fundão de 21/09/06. 
As expressões utilizadas para as situações de reclusos não regressados ao 
estabelecimento prisional são: “não cumpriu precária”, no JN – Edição Centro 
de 29/07/05; “andava a monte”, no Correio da Manhã de 6/07/05; “o evadido 
tinha aproveitado uma saída precária há dois meses para fugir”, no Correio da 
Manhã de 19/05/05; “PJ apanha preso fugido de Coimbra (...) andava a monte 
desde final de Julho do ano passado”, no Correio da Manhã de 22/05/05; “as 
maiorias das fugas que legalmente se apelidam de ausências ilegítimas, 
ocorrem na sequência de saídas precárias”, no JN de 18/07/05; “desaparecido 
há um ano e sete meses em desrespeito pela liberdade precária”, no JN – 
Edição do Minho de 29/07/05; “andam dois reclusos a monte” e “nada fazia 
prever que estes dois reclusos fugissem, visto que já gozaram de bastantes 
precárias e regressaram sempre”, no 24 Horas de 9/08/05; “ambos se 
encontravam em regime aberto voltado para o interior”, no Correio da Manhã 
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 Ver em anexos cópias do J.N Edição do Centro, Correio da Manhã,  J.N. Edição do Minho, 
Jornal de Notícias, 24 Horas, Semanário Sábado, Jornal do Fundão e Semanário 
Transmontano.  
de 9/08/05; “dois reclusos evadiram-se de Alcoentre no domingo (...) gozavam 
de Ravi” no Correio da Manhã de 9/08/05; “PSP detém evadido (...) não tinha 
regressado na data estipulada”, no Correio da Manhã de 10/08/05; “tivera uma 
saída precária que decorrera sem problemas (...) continuava a monte”, no 
Correio da Manhã de 30/08/05; “recluso andou três meses à solta (...) estava 
em situação de ausência ilegítima” no 24 Horas de 12/08/06; “fuga de prisão 
anulada (...) estava a cumprir pena num regime aberto voltado para o exterior”, 
no Correio da Manhã de 7/09/05; “detido cinco anos após fugir da prisão (...) 
foi-lhe concedida uma saída precária mas não regressou”, no JN – Edição do 
Minho de 13/10/05 e, por fim, “reclusos evadidos apanhados em Espanha (...) 
evadiram-se (...) beneficiavam de regime aberto e não regressaram ao 
estabelecimento prisional à hora habitual”, no Semanário Transmontano de 
22/09/06.  
A expressão utilizada por um leitor do Correio da Manhã de 28/03/05 é a de 
que os reclusos “aproveitam a precariedade para a prática do crime 
continuado”, no Correio da Manhã de 28/03/05.  
 As expressões “liberdade precária”, “licenças de liberdade precária”, “saída 
autorizada”, “precariedade”, “férias”, “licenças precárias”, “benesses”, são 
utilizadas, de uma maneira geral como menção ás saídas precárias 
prolongadas e saídas de curta duração. Por outro lado, as ausências ilegítimas 
são quase sempre apelidadas de “fuga” e “evasão”.  
III – Saídas ao exterior durante o cumprimento da pena: o 




1 – O Problema 
 
A reintegração social é um dos princípios estruturantes do direito penitenciário 
português62 , sendo a ideia sobre a qual assenta o princípio da reinserção 
social a da consideração de que o direito penal é fundado na culpa e de que o 
homem, como ser livre, é responsável pelos seus actos e pode ser capaz de 
transformá-los.  
O artigo 43.º, n.º 1 do Código Penal dispõe que, “a execução da pena de 
prisão, servindo a defesa da sociedade e prevenindo a prática de crimes, deve 
orientar-se no sentido da reintegração social do recluso, preparando-o para 
conduzir a sua vida de modo socialmente responsável, sem cometer crimes”. 
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 Obra cit. na nota 24 p.22 s “A reinserção,reintegração ou ressocialização, termos empregues 
no mesmo sentido embora não sejam, em rigor coincidentes, têm ínsita a ideia de um processo 
de introdução do indivíduo na sociedade (...)”  
A reinserção social tem implícita um processo de introdução do indivíduo na 
sociedade. 
Sendo as saídas precárias instrumentos jurídicos ao serviço da reintegração 
social do recluso, de que maneira contribuem para a sua reinserção social? E 
têm, consequentemente, algum efeito na diminuição da reincidência? Ou, de 
acordo com a Professora Anabela Miranda Rodrigues63 podem ter, como efeito 
“apenas”, diminuir ou evitar as consequências da prisionização? (Ou 
encarceramento, no dizer do juiz desembargador Moraes Rocha). 
 Isto é, a utilidade das saídas precárias é minorar os efeitos nefastos da prisão, 
humanizando-a (outro princípio enformador do direito penitenciário, o princípio 
da humanidade), ou, de facto, e sobretudo possibilitar a reinserção social do 
condenado?  
O principal objectivo das saídas precárias são a socialização, ou, por outro lado 
o evitar da dessocialização? Porque, “de facto a criminologia tem revelado que 
a prisão não só produz efeitos de dessocialização como também cria 
problemas e dificuldades ulteriores, quando se perspectiva o regresso do 
recluso à comunidade (...) trata-se de um paradoxo aparentemente irredutível: 
por um lado, a prisão produz um efeito de intimidação sobre o recluso, criando 
um estímulo de adaptação ás regras de vida em sociedade; por outro lado, 
segrega o indivíduo do seu estatuto jurídico normal, atinge a personalidade, 
favorece a aprendizagem de novas técnicas criminosas e propõe valores e 
normas contrários aos “oficiais“64. Daí que, para a autora, o principal objectivo 
da socialização como finalidade da execução da pena de prisão é evitar e 
promover a dessocialização do recluso. 
Parecem ser dimensões da dessocialização, ou os parâmetros que reduzem os 
efeitos nefastos da encarceração, o preservar da saúde do recluso, o 
salvaguardar da sua dignidade e o desenvolver o sentido da responsabilidade, 
através nomeadamente do trabalho, da educação, da ajuda psicológica e da 
manutenção dos vínculos sociais.65   
 
    2 – Procedimentos metodológicos 
 
O presente estudo tem como objectivo analisar e comparar a situação jurídico-
penal e características individuais, bem como aprofundar as razões daqueles 
que, ao terem beneficiado de saídas precárias ao longo do cumprimento de 
uma pena de prisão, e após o seu termo, regressaram ao sistema prisional 
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 Obra cit. na nota 47 p.364 s “A socialização intramuros só terá sentido se for uma 
socialização de transição para a liberdade(...)A oferta de programas de tratamento, entretanto, 
terá sempre como efeito diminuir ou evitar as consequências da prisionização. Sendo assim, o 
juízo negativos sobre as potencialidades do tratamento oferecido ao recluso nunca poderá 
fundamentar-se unicamente no não alcançar do objectivo de socialização, tendo em vista a sua 
utilidade para afastar ou minorar os efeitos nefastos da prisão – em último termo, valorando-o 
como factor de “humanização” da prisão.” Evitando os fenómenos de solidão, perca de 
autonomia, violência, rotina, monotonia e massificação de actividades e relações, entre outros.  
64
 Obra cit na nota 47 p.366 
65
 Obra cit na nota 24, p.24 e 25 
como consequência da prática de novos crimes. Isto é, pretende-se tentar 
perceber a reincidência pelo testemunho dos reincidentes. 
Ao mesmo tempo, pretende-se compreender em que medida as saídas 
precárias gozadas pelo conjunto dos condenados que delas beneficiaram, no 
decorrer de um determinado período, contribuíram para a diminuição da sua 
reincidência. 
Assim, e apenas no Estabelecimento Prisional Regional de Silves seleccionou-
se um período de cinco anos consecutivos, 2000, 2001, 2002, 2003 e 2004 
inclusive, tendo procurado a listagem de todos os indivíduos que, ao longo de 
cada ano beneficiaram de saída precária prolongada e saída de curta duração 
pelo menos uma vez durante a execução da pena. 
Após o que se pretendeu verificar: 
1.º quantos reclusos beneficiaram de saída precária (de longa e curta duração) 
em cada ano e na totalidade do período mencionado; 
2.º quantos sucessos e insucessos se verificaram por ano e no total; 
3.º do conjunto dos reclusos que beneficiaram de S.P. quantos eram reclusos 
primários (à data do gozo da primeira S.P.) e quantos eram já reincidentes; 
4.º do conjunto de todos os reclusos quais são os que se encontram no sistema 
prisional a 2 Janeiro de 2007; 
5.º pretende-se “o conhecer das razões” dessas pessoas pelo seu testemunho 
e com o auxílio da técnica da entrevista. 
Proceder-se-á pois, a uma análise dos dados quantitativos por data e no 
período mencionado, e a uma análise dos dados qualitativos, tendo em conta a 
recolha produzida junto aos reincidentes que, do total dos reclusos 





3 – Caracterização da amostra    
 
 
No período em causa e como é demonstrado pelo Quadro n.º 1 foram 
concedidas um total de 74 S.P. (no E.P.R. de Silves), onde 73 foram positivas e 
1 teve avaliação negativa, o que revela uma percentagem de 98,6% de 
sucesso. 
Em comparação com os dados a nível nacional verifica-se uma igualdade 
nessa taxa de sucesso.  
Pelo Quadro n.º 2 constata-se, efectivamente, uma percentagem de sucesso 







Quadro N.º 1 
 
Comparativo do total de Saídas Precárias concedidas nos anos de 2000 a 













































































Quadro N.º 2 
 






















































O Quadro n.º 3 indica o número de reclusos que durante o período dos 5 anos, 
2000 a 2004, beneficiaram de S.P., indicando em cada ano, e no total, quantos 
reclusos, à data em que beneficiaram da medida, eram primários e quantos 
eram reincidentes. Concluí-se que, 29 eram primários e 27 eram reincidentes, 
num total de 56 reclusos, que constituem a amostra deste estudo. 
 
Quadro N.º 3 
Reclusos ( primários e reincidentes ) que beneficiaram de Saídas 













































































































Os Quadros n.º 4 e n.º 5  registam as características individuais e situação 
jurídico-penal dos reclusos primários. 
Os Quadros n.º 6 e n.º 7 (a,b,c e d) assinalam as características individuais e  
o movimento dos reclusos reincidentes.             
A cada recluso primário foi atribuída a letra P seguida de um número que 
identifica a pessoa em causa até ás 29, da mesma forma, a cada reincidente foi 
atribuída a letra R, seguida de um número que o individualiza até o total das 27 
pessoas.  
Assim, para exemplo, onde se lê P18, trata-se de um recluso primário (à data 
em que beneficiou da primeira precária). É um indivíduo com 30 anos de idade, 
natural de Lagoa, português, solteiro com o 9.º ano de escolaridade, servente 
de profissão e residente em Lagoa. E assim por diante.   
  
Quadro N.º 4 


















P1 27 Guiné Guiné Solteiro 2ºAno Serv. Pedreiro Albufeira 
P2 36 V. Nova Gaia Portugal Solteiro 2º Ano Pedreiro Porto 
P3 40 Setúbal Portugal Casado 4º Ano Pedreiro Silves 
P4 49 Silves Portugal Divorciado 5º Ano  Carpinteiro Silves 
P5 53 Cabo Verde Cabo Verde Solteiro Ler Escrever Carpinteiro Portimão 
P6 37 Silves Portugal Casado 4º Ano Op. Máquinas Silves 
P7 27 Cabo Verde C. Verde Solteiro 4º Ano Pedreiro Faro 
P8 36 Cabo Verde C. Verde Solteiro 5º Ano Serv. Pedreiro Caxias 
P9 48 Setúbal Portugal Divorciado 4º Ano Pedreiro Silves 
P10 72 Silves Portugal Casado Analfabeto Reformado Silves 
P11 28 Silves Portugal Solteiro 5º Ano Emp. Mesa Silves 
P12 35 V. Castelo Portugal Casado 4º Ano Pedreiro Silves 
P13 77 Silves Portugal Casado 4º Ano Reformado Silves 
P14 49 Silves Portugal Solteiro 4º Ano Emp. Mesa Albufeira 
P15 20 Silves Portugal Solteiro 4º Ano Desempregado Silves 
P16 31 Cabo Verde Cabo Verde Solteiro 4º Ano Pedreiro Algés 
P17 30 Silves Portugal Solteiro 9º Ano Empreg.Armazém Silves 
P18 30 Lagoa Portugal Solteiro 9º Ano Serv. Pedreiro Lagoa 
P19 57 Lisboa Portugal Casado Desconhecida Comerciante Silves 
P20 64 Albufeira Portugal Solteiro 4º Ano Bate-Chapas Albufeira 
P21 57 Albufeira Portugal Casado 4º Ano Estucador Silves 
P22 77 Loulé Portugal Casado Ler Escrever Reformado Silves 
P23 30 Silves Portugal Solteiro 6º Ano Canalizador Silves 
P24 54 Albufeira Portugal Casado 4º Ano Mecânico Olhão 
P25 43 Reino Unido Reino Unido Divorciado 12º Ano V. Ambulante Albufeira 
P26 28 Lisboa Portugal Solteiro 7º Ano Dec. Interiores Almada 
P27 34 Olhão Portugal Solteiro 6º Ano Jardineiro V.R.StºAnt. 
P28 33 Lisboa Portugal Divorciado 12º Ano Animador Cultural Leiria 
P29 34 Silves Portugal Solteiro 4º Ano Serv. Pedreiro Silves 
 
 
3.1. – Características individuais  
  
Da análise quantitativa dos dados individuais dos reclusos primários, em que 
foram seleccionadas as categorias, idade, naturalidade, nacionalidade, estado 
civil, habilitações, profissão e residência, constata-se uma média de idades de 
42,6 anos nos reclusos que eram primários quando beneficiaram de S.P pela 
primeira vez. Quanto à sua naturalidade, 55,2% são nascidos no Algarve e 
44,8% provém de outras zonas do país (24,1%) e estrangeiro (20,7%, a maioria 
africanos), quanto à nacionalidade, a maioria (79,3%), é português. 
No que se refere ao estado civil deste grupo, 55,2% são solteiros, 31% são 
casados existindo apenas 13,8% de divorciados. Quanto ás habilitações 
escolares  44,8% dos reclusos primários estão ao nível do 1.º ciclo, e 13,8% 
apenas têm a frequência de dois anos escolares ou apenas sabem ler e 
escrever. Cerca de 21% não terminaram, respectivamente, os 2.º e 3.º ciclo do 
ensino básico, 6,9% têm o 9.º ano e a mesma percentagem, correspondente a 
2 reclusos, possuem o 12.º ano. 
Quanto ás profissões, constata-se que mais de metade dos indivíduos, 51,7%,  
tem profissões ligadas ao ramo da construção civil, a outra metade distribui-se 
pelas áreas da hotelaria e comércio e serviços, existindo 2 reformados, 1 
desempregado e 2 profissões atípicas no conjunto, como a de animador social 
e decorador de interiores. Os reclusos primários, à data da sua detenção 
residem sobretudo no Algarve, 86%, destes, 51,7% no concelho de Silves. 
Quanto aos reclusos reincidentes (leitura do Quadro n.º 6) a média de idades, 
baixa, em comparação com os anteriores para os 36,8 anos. 44,4% nasceram 
no Algarve, 37% noutras zonas do país e 14,8% no estrangeiro, de países 
como a Espanha, Brasil e Angola, sendo que um dado é desconhecido. A 
quase totalidade dos reincidentes são de nacionalidade portuguesa (96,3%), 
sendo apenas 1 (37%) de nacionalidade brasileira. Quanto ao estado civil, 
66,6% apresentam-se como solteiros, 25,9% são casados e apenas 2 (7,4%) 
são divorciados. Ao nível das habilitações escolares constata-se uma 
prevalência de pessoas apenas com o 1.º ciclo do ensino básico (antiga 4.ª 
classe), 40,7%, sendo que os que  terminaram o 2.º ciclo e possuem frequência 
do 3.º ciclo é de 33%. Referem o 9.º ano 14,8% dos casos, o 12.º ano 7,4% 
dos casos e um indivíduo apenas, 3,7%, sabe ler e escrever. Nas profissões, a 
maior incidência encontra-se no ramo da construção civil, 48,1%, havendo no 
entanto uma maior percentagem de pessoas ligadas à hotelaria e comércio, por 
comparação aos reclusos primários, 33,3%. Outras profissões como agricultor, 
pescador e mesmo mecânico são únicas, existindo uma profissão que 
sobressai no conjunto, a de compositor musical. À data da detenção 88% dos 
reclusos residia no Algarve, destes 29,6% no concelho de Silves. 
Comparando as duas populações, reclusos primários e reclusos reincidentes, 
verifica-se que quanto mais elevada é a idade menor é o grau de ensino e 
menos especializada é a profissão. Assim, temos um conjunto de reclusos 
primários ligeiramente mais velho que o grupo dos reincidentes em que, apesar 
da escolaridade ao nível do 1.º ciclo prevalecer nos dois grupos, é ao nível da 
conclusão e frequência dos 2.º e 3.º ciclo do ensino básico que os reincidentes 
(mais novos) registam mais. Da mesma forma, na área profissional a diferença 
encontra-se num maior número de profissões ligadas á hotelaria e comércio 
para os reincidentes.  
 
 
Quadro N.º 5 
 

























P1 13-09-04 Albufeira Homicidio Comum 3 10-11-04  x 
P2 01-07-03 Silves Tráfico Comum 1 05-09-03  x 
P3 02-01-04 Barreiro C. Embriaguez RAVI 1 19-10-04  x 
P4 07-01-03 Silves C. Embriaguez RAVI 2 26-12-03  x 
P5 30-09-96 Portimão Tráfico Comum 1 21-06-00 x  
P6 19-06-01 Silves Abuso Sexual 
Crianças 
RAVI 5 18-03-03 x  
P7 24-05-02 Albufeira Tráfico RAVI 4 06-11-03 x  
P8 06-12-02 Albufeira Tráfico RAVI 8 09-02-05 x  
P9 06-07-00 Silves Tráfico Comum 7 05-04-03  x 
P10 27-04-96 Silves Homicídio RAVI 5 27-05-02 x  
P11 03-06-04 Silves Desobediência Comum 3 23-12-05  x 
P12 28-11-02 Silves Maus Tratos RAVI 5 10-01-06 x  
P13 02-12-02 Silves Abuso Sexual 
Menores 
Comum 1 02-08-04  x 
P14 06-03-00 Albufeira Tráfico RAVI 6 15-07-02 x  
P15 19-12-03 Silves Furto RAVI 2 09-02-05 x  
P16 16-05-03 Albufeira Tráfico Comum 1 Ausên. Ilegít. desde 23-10-04 
P17 27-08-03 Silves Roubo Comum 8 02-10-01 x  
P18 07-11-01 Portimão Furto Comum 9 19-05-05 x  
P19 05-02-04 Lisboa E.Ch s/Provisão RAVI 1 04-10-04  x 
P20 13-06-03 Albufeira Abuso Sexual 
Menores 
Comum 1 17-05-04 x  
P21 17-07-99 Portimão Homic. forma 
tentada 
RAVI 1 26-03-01 x  
P22 16-01-99 Portimão Abuso Sexual 
Menores 
Comum 2 24-11-03 x  
P23 01-10-99 Faro Tráfico Comum 2 01-04-02  x 
P24 24-10-01 Tavira Tráfico RAVI 9 15-11-05 x  
P25 03-08-01 Albufeira Tráfico Comum 1 08-07-04 x  
P26 27-04-01 Albufeira Tráfico RAVI 6 30-12-05  x 
P27 17-10-01 Tavira Tráfico RAVI 9 15-11-05 x  
P28 02-06-99 Lisboa Roubo RAVI 11 31-07-03 x  
P29 04-04-03  Silves Furto Comum 2 04-12-04  x 
 
Quanto à naturalidade e nacionalidade das pessoas, verifica-se que os 
reclusos primários são mais nascidos no Algarve, supondo-se que haja mais 
mobilidade geográfica nos reclusos reincidentes, isto é, mais pessoas nascidas 
noutras zonas do país que migraram para o Algarve. À data da detenção 
ambos os grupos residiam no Algarve na sua maioria, havendo uma margem 
idêntica de pessoas em ambos os grupos que residiam noutras zonas do país. 
Tal se supõe ter explicação nas pessoas que se deslocam ao Algarve por 
vezes de férias, por vezes apelando ao trabalho sazonal, e que, vendo goradas 
as suas expectativas acabam por delinquir. 
 
 
Quadro N.º 6 



















R1 43 Silves Portugal Casado 6º Ano Pintor Const. Civil Silves 
R2 40 Silves Portugal Casado 4º Ano Serrador Mecânic. Silves 
R3 32 Porto Portugal Solteiro Ler Escrever Pedreiro Não Tem 
R4 31 Angola Portugal Solteiro 6º Ano Serv. Pedreiro Albufeira 
R5 23 Alcoutim Portugal Solteiro 6º Ano Pedreiro Lagoa 
R6 32 Brasil Brasil Solteiro 9º Ano Pintor Decorador Lisboa 
R7 27 Lisboa Portugal Solteiro 7º Ano Serralheiro Civil Portimão 
R8 45 Albufeira Portugal Solteiro 4º Ano Electricista Albufeira 
R9 61 Mértola Portugal Casado 4º Ano Pedreiro Albufeira 
R10 37 Albufeira Portugal Solteiro 4º Ano Pescador Albufeira 
R11 45 Silves Portugal Casado 5º Ano Cozinheiro Silves 
R12 44 Guarda Portugal Casado 9º Ano Pedreiro Albufeira 
R13 37 Vila Real Portugal Casado 4º Ano Pedreiro Lagoa 
R14 31 Albufeira Portugal Solteiro 8º Ano Emp. Mesa Albufeira 
R15 49 Évora Portugal Divorciado 9º Ano Emp. Mesa Portimão 
R16 34 Portimão Portugal Solteiro 9º Ano Serv. Pedreiro Lagoa 
R17 48 Ferreir.Alentejo Portugal Casado 4º Ano Desempregado Silves 
R18 25 Portimão Portugal Solteiro 7º Ano Repositor Silves 
R19 29 Lagoa Portugal Solteiro 6º Ano Ajudante Cozinha Lagoa 
R20 31 Ponta Delgada Portugal Solteiro 4º Ano Padeiro Setúbal 
R21 39 Albufeira Portugal Solteiro 4º Ano Emp. Mesa Albufeira 
R22 50 Espanha Portugal Divorciado 12º Ano Comp. Musical Loulé 
R23 24 Silves Portugal Solteiro 4º Ano Armador Ferro Silves 
R24 31 Portimão Portugal Solteiro 4º Ano Mecânico Silves 
R25 35 Angola Portugal Solteiro 6º Ano Cozinheiro Silves 
R26 31 Moita Portugal Solteiro 12º Ano Emp. Mesa Albufeira 
R27 40 Almodôvar Portugal Solteiro 4º Ano Agricultor Loulé 
 
É Interessante constatar também que os reincidentes são de nacionalidade 
portuguesa na sua maioria esmagadora, enquanto nos primários existe um 
maior peso de reclusos estrangeiros comparativamente.    
Podemos concluir que, quanto ás características individuais de ambos os 
grupos da amostra, os reclusos reincidentes são ligeiramente mais novos, em 
média, que os reclusos primários, têm mais anos de ensino, profissões ligadas 
ao ramo da construção civil mas também com maior especialização em 
hotelaria e comércio, são, em número, naturais de mais zonas do país e de 
nacionalidade portuguesa.  
Por outro lado, os reclusos primários são um pouco mais velhos, em média, 
com um nível de ensino visivelmente mais baixo e profissões ligadas ao ramo 
da construção civil, são maioritariamente nascidos no Algarve, portugueses, 
havendo entre eles alguns estrangeiros. 
Em ambos os grupos existem casos de 2 reclusos com o 12.º ano e profissões 
mais qualificadas. (leituras dos Quadros n.º 4 e n.º 6). 
 
3.2. – A situação jurídico-penal 
 
Quanto à situação jurídico-penal dos reclusos primários (leitura do Quadro n.º 
5), foram tomados para análise a data de entrada no E.P.R. de Silves, o 
Tribunal à ordem a que o indivíduo ficou detido, o crime cometido, o regime 
prisional em que se encontrava, o número de saídas precárias que lhe foi 
concedida durante o cumprimento da pena, a data da libertação e se essa 
libertação foi na forma condicional ou por termo de pena. 
A data de entrada no E.P. do grupo dos reclusos primários decorreu entre os 
anos de 1996 e 2004. Entraram 2 reclusos em 1996 e 2000, 4 reclusos em 
1999, 2002 e 2004, 6 reclusos em 2001 e 7 em 2003. 65,5% dos reclusos 
deram entrada com processo à ordem dos tribunais de Silves e Albufeira (que 
competem ao E.P.R. de Silves), 24,1% de outros tribunais do Algarve e 10,3% 
de outros tribunais. 
Quanto ao tipo de crime, o tráfico de estupefacientes lidera com 41,4% dos 
casos,  seguido do roubo/furto e do abuso sexual de menores com uma 
incidência de 17,2% e 13,8% respectivamente, o homicídio e a tentativa com 
10,3%, a par da condução em estado de embriaguês e da desobediência 
associada, que regista também 10,3% dos casos. Registam-se ainda 1 crime 
de maus tratos e 1 crime de emissão de cheques sem provisão. 
O regime em que os primários cumpriram a pena de prisão foram de 51,7% em 
Ravi e 44,8% em regime comum ou fechado. A todos os reclusos foi concedida 
pelo menos uma S.P., até á quantia de 11. Assim, foram 31% os que 
beneficiaram apenas de uma precária, foram 17,2% os que gozaram 2. Cinco e 
9 S.P. foram concedidas a 10,3%,  6,9% das pessoas beneficiaram de  3, 6 e 8 
S.P. e  3,4% do total dos reclusos beneficiou de 4, 7 e 11 saídas precárias. 
No que respeitam ás datas de libertação, 27,6% dos reclusos foram libertados 
no decorrer do ano de 2004, 24,1% no decorrer dos anos de 2003 e 2005, 
10,3% durante o ano de 2002, 6,9% e 3,4% são libertados em 2001 e 2006. 
Mais de metade dos reclusos saíram em liberdade condicional, 58,6% e 31% 
saíram no termo da pena, registando-se também, uma expulsão, um 
falecimento e uma ausência ilegítima. 
Parece concluir-se então que, a entrada de reclusos primários no sistema, e no 
período em estudo,  teve maior incidência nos anos de 2001 e 2003 por crimes 
vários. O crime de tráfico é predominante, logo seguido dos crimes contra a 
propriedade e o abuso sexual de menores. Mais de metade cumpriram pena 
em regime aberto (Ravi), (à ordem dos tribunais competentes de Silves e 
Albufeira), sendo que mais de metade, foram libertados condicionalmente após 




Quadro N.º7 (a) 
 




















R1 01-08-82 Furto 0 06-12-83 06-05-89 Furto 0 26-04-90 
R2 02-04-86 Furto 1 17-05-88 11-08-95 Furto 0 11-12-98 
R3 19-06-87 E.Ch.S/Prov 0 23-02-89 05-04-04 Abuso Conf. 2 22-11-04 
R4 13-03-96 Receptação 0 14-05-99 10-09-01 Furto 5 09-03-04 
R5 12-11-01 Furto 0 12-11-01 07-03-03 Furto 14 15-11-05 
R6 26-07-99 Tráfico 0 23-11-99 10-12-99 Tráfico 1 16-10-00 
R7 08-10-99 Furto 0 16-06-00 13-11-00 Furto 7 11-11-04 
R8 01-06-92 Tráfico 0 01-06-93 01-10-94 C.S/Hab. 0 01-12-94 
R9 10-11-97 C.Embriaguês 0 18-11-97 14-03-98 C.Embriaguês 0 05-09-98 
R10 01-06-92 Furto 0 29-03-93 06-09-93 Furto 0 6-12-96 
R11 24-11-97 Burla 0 10-05-00 29-11-03 Burla 8 17-05-04 
R12 08-01-88 Não consta 0 15-01-88 24-01-02 Tráfico 2 25-07-03 
R13 30-05-96 Não consta 0 30-08-96 04-06-98 T.Violação 3 04-09-00 
R14 22-06-92 Furto 0 22-09-92 01-05-00 Roubo 2 29-10-01 
R15 23-01-90 Tráfico 1 25-02-91 19-06-97 Tráfico 1 09-10-00 
R16 08-07-96 Receptação 1 10-11-97 13-10-99 Tráfico 1 27-12-00 
R17 03-06-03 Dano 1 10-03-04 26-05-04 Receptação 9 15-11-05 
R18 06-01-00 Furto 0 22-05-00 21-11-01 Furto 1 Presente 
R19 04-06-97 Furto 6 05-07-99 22-09-01 Roubo 3 02-11-03 
R20 02-03-94 Furto 0 01-03-98 05-11-98 Tráfico 0 10-05-99 
R21 23-07-94 Tráfico 3 21-01-99 27-02-02 Tráfico 5 26-08-04 
R22 30-09-93 E.Ch S/Prov 0 30-11-93 18-11-97 Burla 0 19-11-97 
R23 19-01-01 Furto 0 15-10-01 05-02-02 Furto 7 11-04-05 
R24 26-10-01 Roubo 0 22-01-02 26-07-02 Roubo 7 21-03-05 
R25 09-10-00 Tráfico 0 09-01-01 02-05-03 Tráfico 9 15-11-05 
R26 7-11-95 Tráfico 0 01-06-98 10-09-01 Roubo 5 15-07-04 
R27 26-05-85 Furto 0 09-04-86 12-04-88 Furto 0 20-11-89 
 
 
Quanto aos reclusos reincidentes, e situando-nos na leitura do Quadro n.º 7 
(a), constata-se que a entrada inicial no sistema prisional situa-se entre 1982 e 
2003. Assim, verifica-se que cinco pessoas estiveram presas pela primeira vez 
no decorrer da década de 80, dezasseis no decorrer da década de 90, duas em 
2000, três em 2001 e uma em 2003. 
Quanto ao crime, a primeira data da reclusão deveu-se predominantemente ao 
crime de furto e roubo, com 44,4% do total, seguido do crime de tráfico com 
22,2%. Seguem-se os crimes de receptação e emissão de cheques sem 
provisão com 7,4% de incidência e apenas a existência de um, 3,7%, crime de 
dano, burla e condução sob efeito do álcool. 
 No sistema não constam o tipo de crime de dois indivíduos. É de referir que as 
fontes de informação que serviram para o presente estudo são provenientes do 
SIP (Sistema de Informação Prisional), processo individual de reclusos e 
processo dos serviços de educação e ensino (suporte em papel) do E.P.R. de 
Silves, não se tendo logrado obter esses dados. 
Na 2.ª prisão o crime de furto/roubo sobe para os 48,1%, logo seguido do 
tráfico com 25,9%. O crime de burla conta 7,4% do total, seguindo-se apenas 1 
tipo diferenciado de crime (3,7%) de abuso de confiança fiscal, condução sem 
habilitação legal, condução em estado de embriagues, receptação e tentativa 
de violação. 
Ao verificarmos o intervalo de tempo entre cada prisão (a 1.ª e a 2.ª) constata-
se que cinco reclusos permaneceram menos de um ano em liberdade entre a 
primeira e a segunda vez que estiveram presos, quatro reclusos estiveram em 
liberdade durante sensivelmente um ano, e igualmente quatro deles durante 
sensivelmente dois anos livres entre as duas detenções. Três dos reclusos 
tiveram um tempo de quatro anos de liberdade entre a 1.ª e a 2.ª prisão e para 
dois dos reclusos esse tempo foi de três anos, sete anos e oito anos 
respectivamente. Apenas um recluso teve um intervalo de tempo entre as duas 
prisões de cinco, seis, nove, catorze e dezassete anos. 
Se compararmos as colunas do gozo de saídas precárias (S.P.) constatamos 
que, aos reincidentes, durante a 1.ª prisão, apenas foram concedidas precárias 
a seis deles, já no decorrer da 2.ª prisão foram dezanove os reclusos 
contemplados com precárias. Destes dezanove reclusos beneficiários de 
precária cinco deles já haviam gozado de pelo menos uma precária na primeira 
vez que estiveram presos. 
Ao compararmos as duas colunas do crime em cada uma das pessoas 
verificamos que 66,6% dos reclusos que praticaram um dado crime, numa 2.ª 
vez são presos pela prática do mesmo tipo de crime (veja-se os 
R1,2,5,6,7,9,10,11,14,15,18,19,21,22,23,24,25 e 27, em que se equiparou furto 
e roubo e emissão de cheques sem provisão com burla). E dos seis reclusos 
que beneficiaram de precária na primeira vez que estiveram presos, quatro 
deles cometeram o mesmo tipo de crime na 2.ª prisão.  
Pela leitura do Quadro n.º 7 (b) verifica-se a existência da 3.ª prisão para 13 
dos 27 reclusos reincidentes (R1,2,4,6,8,9,10,16,19,20,22,24 e 27), e a 4.ª 
prisão para quatro deles ( os R1,2,10 e 27). 
Ao observarmos o tipo de crime resulta que o furto/roubo é predominante com 
uma percentagem de 53,8% dos casos, seguido do crime de tráfico com 
30,7%. A burla e a condução em estado de embriagues representam 
respectivamente 7,7% dos casos, sendo que nestes casos são o R9 e o R22, 
plurireincidentes no mesmo tipo de crime. Quanto aos primeiros, verifica-se 
igualmente que reincidem no mesmo tipo de crime pelo qual estiveram presos 
na 1.ª e 2.ª prisão (R4,6,8,10,19,24,27), pelo que se concluí que, no total, 
69,2% dos treze reclusos praticaram o mesmo tipo de crime, na 3.ª vez que 
estiveram presos. Os restantes 30,7% alternaram entre o furto o tráfico e a 
receptação (R1,2,16,20). 
Quanto aos quatro reclusos em que se verificou a 4.ª prisão (os R1,2,10 e 27), 






Quadro N.º7 (b) 
 





















R1 19-12-93 Tráfico 1 01-02-95 15-11-96 Tráfico 4 13-04-02 
R2 14-06-00 Tráfico 1 13-10-01 17-06-05 Tráfico 7 Presente 
R3 
        
R4 29-09-06 Furto 0 Presente     
R5 
        
R6 04-06-01 Tráfico 0 18-02-02     
R7 
        
R8 25-10-99 Tráfico 1 27-06-01     
R9 01-07-04 C.Embriaguês 1 09-02-05     
R10 10-01-98 Furto 3 07-11-01 13-09-02 Furto 1 13-07-04 
R11 
        
R12 
        
R13 
        
R14 
        
R15 
        
R16 07-11-01 Furto 14 21-06-04     
R17 
        
R18 
        
R19 05-08-05 Furto 0 Presente     
R20 26-02-01 Roubo 2 Presente     
R21 
        
R22 03-07-98 Burla 1 20-02-01     
R23 
        
R24 12-10-05 Furto 0 Presente     
R25 
        
R26 
        
R27 27-12-89 Furto 2 10-07-91 16-03-93 Furto 0 13-01-94 
 
Se atentarmos para o intervalo de tempo entre a 2.ª e a 3.ª prisão dos treze 
indivíduos que durante o percurso de vida tiveram pelo menos três vezes 
presos, verificamos que predomina um período em liberdade de sensivelmente  
menos de 1 ano até 2 anos em 76,9% dos casos.  Da 3.ª para a 4.ª prisão o 
intervalo de liberdade é mais variável. 
Seis dos treze reclusos que estiveram presos pela terceira vez já tinham 
gozado de, pelo menos uma saída precária em prisões anteriores, sete deles 
apenas beneficiaram de precária, no decorrer da terceira prisão. Por fim, 
qualquer dos quatro reclusos que foram presos pela quarta vez, já tinham 
gozado de saídas precárias. 
Quadro N.º7 (c) 




















R1         
R2         
R3         
R4         
R5         
R6         
R7         
R8         
R9         
R10 15-09-06 Furto 0 Presente     
R11         
R12         
R13         
R14         
R15         
R16         
R17         
R18         
R19         
R20         
R21         
R22         
R23         
R24         
R25         
R26         
R27 08-03-95 Furto 0 16-04-97 11-06-04 C.S/H 14 17-01-06 
 
Da leitura do Quadro n.º 7 (c) resulta que dois indivíduos sofreram a 5.ª prisão 
e apenas um uma 6.ª prisão. Os crimes praticados pela quinta vez, são, em 
ambos os autores os mesmos das vezes anteriores, sendo que o intervalo de 
liberdade entre a 4.ª e a 5.ª prisão é de dois anos e um ano à semelhança do 
padrão exactamente anterior. Interessante verificar que o recluso a que é 
imputada uma 6.ª prisão (o R27) regista uma mudança de crime (de furto para 
condução sem habilitação legal), com um intervalo de liberdade de sete anos 
(1997 a 2004). 
Através da leitura do Quadro n.º 8, que regista as idades com que o indivíduo 
reincidente sofreu a primeira e última prisões, o total de prisões e o total de 
saídas precárias concedidas, verifica-se que 48% das pessoas entraram pela 
primeira vez no sistema prisional na faixa etária dos 16 aos 21 anos, por isso, 
na condição de menoridade, 26% são presos pela primeira vez entre os 22 e os 
30 anos, 18,5% entre os 30 e os 40 anos e apenas 7,4% entraram no sistema 
com mais de 40 anos.  
Quanto ao número de prisões tidas, mais de metade (51,6%) tiveram duas 
prisões. 33,3% tiveram três vezes presos, e 14,8% sofreram quatro ou mais 
prisões. 
No que respeita à idade da última prisão 48,1% encontram-se na faixa etária 
entre os 19 e 30 anos, 33,3% entre os 30 e os 40 e 18,5% tinham 40 anos ou 
mais à data da última prisão. 
Quanto ao total de saídas precárias concedidas, mais de metade (55,5%) dos 
reincidentes beneficiaram de uma a cinco, 29,6% gozaram de seis a dez 
precárias e 14,8% beneficiaram de dez ou mais saídas no seu percurso 
prisional. 
Se atentarmos para o intervalo de idades entre a primeira e a última prisão 
constatamos existir uma grande disparidade. Assim, se agruparmos de cinco 
em cinco anos, verificamos que 37% dos reincidentes intervalam entre a 
primeira e a última prisão respectivamente de 1 a 5 anos e de 5 a 10 anos, 
sendo que em 26% dos casos o intervalo é de 10 anos ou mais. 
Dos 56 reclusos que gozaram de saídas precárias no período de 5 anos (2000 
a 2004), à data de 2 de Janeiro de 2007, 8 encontram-se dentro do sistema 
prisional, e são os R2, R4, R10, R18, R19, R20, R24 e o P17. 
  
 Quadro N.º 8 
 















Total de Saídas 
Precárias  
Concedidas 
R1 1982 18 4 32 5 
R2 1986 20 4 40 9 
R3 1987 32 2 39 2 
R4 1996 18 3 28 5 
R5 2001 18 2 20 14 
R6 1999 19 3 21 1 
R7 1999 21 2 22 7 
R8 1992 31 3 38 1 
R9 1997 52 3 59 1 
R10 1992 22 5 36 4 
R11 1997 36 2 42 8 
R12 1988 25 2 39 2 
R13 1996 27 2 29 3 
R14 1992 16 2 24 2 
R15 1990 32 2 39 2 
R16 1996 23 3 28 16 
R17 2003 44 2 45 10 
R18 2000 18 2 19 1 
R19 1997 19 3 27 9 
R20 1994 18 3 25 2 
R21 1994 26 2 34 8 
R22 1993 37 3 42 1 
R23 2001 18 2 19 7 
R24 2001 26 3 30 7 
R25 2000 29 2 32 9 
R26 1995 20 2 26 5 





3.3 – Caracterização dos reclusos presentes no sistema prisional  
 
Do grupo dos 56 reclusos (primários e reincidentes) que beneficiaram de 
saídas precárias no período em estudo, 29 primários e 27 reincidentes, verifica-
se que 8 deles, à data de 2 de Janeiro de 2007 encontram-se no sistema 
prisional. 7 deles já eram reincidentes e 1 era primário. 
 
Quadro N.º 9 
 






















Prisional onde se 
encontra a 
Cumprir pena 
R2 4 10 Tráfico 17 m E.P.R. Silves 
R4 3 5 Furto 3 a/10m E.P.R. Silves 
R10 5 4 Furto Prev. E.P.R. Silves 
R18 2 3 Furto 8 a/6m E.P. Linhó 
R19 3 9 Furto 8 a E.P. Linhó 
R20 3 3 Roubo 5 a/3m E.P. Linhó 
R24 3 7 Extorsão 6 a E.P. Lisboa 
P17 2 8 Roubo 4 a/6m E.P. Pinheiro da Cruz 
 
Obs: a= anos ; m= meses ; Prev.= Preventivo    
 
 
Da leitura do Quadro n.º 9 ressalta que todos os presentes estão condenados 
em cumprimento de pena de prisão com excepção do R10 que, à data do 
estudo ainda aguardava julgamento. Todos se encontram presos por crimes 
contra a propriedade, com excepção do R2 que está preso por tráfico. 
A pena a cumprir varia entre os 17 meses de prisão e os 8 anos e 6 meses, 
encontrando-se 3 deles a cumprir pena no E.P.R. de Silves, 3 no E.P. do Linhó, 
1 no E.P. de Lisboa e 1 no E.P. de Pinheiro da Cruz. 
4 – A construção e a aplicação da entrevista 
 
Foram elaboradas 9 perguntas que apoiam as hipóteses do presente estudo. 
Preliminarmente, questiona-se o recluso sobre o número de vezes que já 
esteve preso e qual o crime pelo qual cumpre pena actualmente. O objectivo é 
não só introduzir a entrevista como perceber se as respostas correspondem 
aos dados existentes. 
Assim, na primeira pergunta, “quando sai em saída precária (prolongada ou de 
48h), quais são as obrigações que tem? A guia de saída/regresso que o 
acompanha, descreve essas obrigações, consegue mencioná-las?”, pretende-
se avaliar, através das respostas dadas, a valoração atribuída pelos reclusos 
ao conjunto das obrigações que os acompanham (por escrito) numa saída, e 
particularmente, aquela que mais sobressai. 
Na pergunta n.º 2, “costuma cumprir todas essas obrigações? Quais são as 
que cumpre sempre? E porquê?”, pretende-se aferir quais são de facto as 
normas que são indeléveis e por isso mesmo obrigatoriamente cumpridas. Se 
há diferenças entre aquilo que conhecem (pergunta n.º 1) e aquilo que fazem 
(pergunta n.º 2). 
Na pergunta n.º 3, “alguma vez, no decorrer duma saída precária, cometeu um 
crime? Lembra-se de alguma coisa que não devia ter feito, ou que não devia 
ter acontecido no decorrer duma saída? O quê?”, remete para a questão 
central da pesquisa que é, o que acontece de facto no decorrer de uma saída 
que pode não apoiar ou afastar-se dos requisitos básicos para a reinserção 
social do recluso.  
Na pergunta n.º 4, “pode descrever, o mais detalhadamente possível, o que faz 
numa saída precária, desde a hora que sai do estabelecimento prisional, até 
que regressa?”, pretende-se conhecer as rotinas e actividades existentes 
nessa  “liberdade provisória”, por forma a compreender as prioridades, as 
satisfações e necessidades que enformam a saída, retirando daí conclusões. 
Na pergunta n.º 5, “normalmente, quando preenche o impresso para saída 
precária que motivos/justificações dá para o pedido?”, quer-se avaliar e 
comparar se, de facto, as justificações para a saída corresponderam ás rotinas 
descritas na pergunta anteriormente realizada. 
Na pergunta n.º 6, “na sua opinião as saídas precárias ajudam a reinserção 
social do recluso? Em que aspectos?”, pretende-se compreender qual o 
pensamento dos reclusos em três aspectos: quanto ao valor das saídas 
precárias, quanto ao valor da reinserção social, e qual a relação que existe 
entre uma e outra. 
Na pergunta n.º 7, “na sua opinião as saídas precárias ajudam a cumprir a 
pena de prisão? Como? Em que aspectos?”, remete-se para o valor atribuído 
ás saídas durante o cumprimento da medida privativa de liberdade, ou seja, 
qual o seu impacto na vida de reclusão. 
A pergunta n.º 8, “o que é para si a reinserção social? O que é para si estar 
reinserido socialmente?”, pretende conhecer o que entendem os reclusos pela 
noção de reinserção social, quais as dimensões que são valorizadas e 
destacadas no seu discurso, bem como verificar a opinião que cada um tem 
sobre si mesmo enquanto pessoa socialmente reinserida. 
Por fim, a 9.ª pergunta, “você é um recluso reincidente que já beneficiou de 
saídas precárias. No seu entendimento, que importância têm/tiveram estas 
saídas para a sua reinserção social?”, envolve a situação pessoal de cada 
entrevistado. A pessoa é confrontada com a sua reincidência e com o facto de 
ter beneficiado de saídas que, em princípio deveriam ter contribuído para a sua 
reinserção social, logo prevenindo a condição actual de reincidente. A pergunta 
tem por objectivo a dádiva de uma explicação, que é, como tem sido dito ao 
longo do presente trabalho, compreender a reincidência do ponto de vista dos 
reincidentes. 
As entrevistas foram realizadas por psicólogos em estágio académico de final 
de curso de psicologia clinica, ou psicólogos do E.P (sempre por pessoas ou 
alheias ao sistema prisional ou não participantes em conselho técnico) em 
todos os estabelecimentos.  
Antes de serem aplicadas à amostra, foram testadas em dois reclusos do 
E.P.R. de Silves com características semelhantes aos demais, tendo-se 
concluído pela sua viabilidade.  
 
 
5 – Resultados e Discussão 
 
Para cada uma das 9 perguntas foi criado um quadro onde foram anotadas as 








Quadro N.º 10 
Entrevistas – Análise de conteúdo 
 
 Pergunta N.º 1: Quando sai em Saída Precária (Prolongada ou de 
 Curta Duração), quais são as obrigações que tem? A Guia de  
Saída / Regresso que o acompanha, descreve essas obrigações, 
 consegue mencioná-las? 
 
R2 
“não frequentar locais de má reputação” 





“não perder a guia” 
“não frequentar sítios nocturnos” 





“tem sempre que me acompanhar” 
“não posso ausentar-me da morada onde vou passar a precária” 
“antes da meia-noite recolher à residência” 




“não podemos acompanhar com pessoas que praticam actos criminosos” 
“não se pode consumir drogas” 










“não consumir drogas” 
“não frequentar locais relacionados com o tráfico” 
“manter-me dentro do Concelho” 
“não beber álcool em excesso” 








“estar com a família” 
“não frequentar bairros problemáticos(...)por causa do consumo da droga” 
“não sair à noite para não perder o controlo por causa do consumo de 
álcool” 
“não sair depois das 24h” 
“andar sempre acompanhado de familiares” 
“ter sempre a guia comigo” 






“não me meter em confusões” 
“estar em casa à meia noite” 






“não frequentar sítios ligados à droga” 
“estar em casa a horas” 
“estar com a família” 
“não conduzir” 
“não beber bebidas alcoólicas”  
 
Quadro N.º 11 
Entrevistas – Análise de conteúdo 
 
 Pergunta N.º 2: Costuma cumprir todas essas obrigações? Quais são 






“nas saídas recentes não tem cumprido” 






“cumpria as normas” 
“algumas vezes não dormia na morada registada” 
“nunca consumia drogas quando ia de precária” 






“sempre cumpri e nunca tive problemas” 
“para não ter problemas no estabelecimento” 









“ando sempre com a guia porque é meu documento de identificação” 
“não acompanho com pessoas referenciadas em actos ilícitos para não ter 
problemas” 
“não me desloco a locais conectados com locais de crime” 








“cumpro sempre os horários” 
“o consumo de drogas cumpro todas tirando o álcool” 
“cumpro porque sei que me arrisco a perder as saídas precárias” 




“não cumpri todas” 
“andar com a guia” 
“não ir a bairros problemáticos” 
 
R20 
“costumo cumprir todas as obrigações” 
“não cumpro a chegada a casa à meia-noite (porque) 





“cumpro sempre a de não frequentar sítios e beber” 
“cumpro sempre o horário de entrada” 
“são as regras, é para o meu bem” 
 
 
Quadro N.º 12 
Entrevistas – Análise de conteúdo 
 
 Pergunta N.º 3: Alguma vez, no decorrer duma precária, cometeu um 
crime? Lembra-se de alguma coisa que não devia ter feito, ou que 






“nunca cometeu qualquer crime” 
“sabe que não devia consumir produtos estupefacientes durante as saídas 











“nunca cometeu nenhum crime” 
“envolvi-me em porrada” 







“um indivíduo começou a ofender a minha irmã(...)não fui de modos parti-























“não, nunca tive problemas nenhuns” 












Quadro N.º 13 
Entrevistas – Análise de conteúdo 
 
 Pergunta N.º 4: Pode descrever, o mais detalhadamente 
possível, o que faz numa saída precária, desde a hora que sai do 






“passa pela escola dos filhos para os ir ver” 
“vai ter com a irmã para tomar café com ela” 
“por vezes vai ao “palácio” e vai comprar droga” 







“a família ia buscá-lo e ia para casa tomar banho” 
“ia passear” 
“passa muito tempo a visitar a família” 
“sai com mulheres e amigos” 








“ver os meus pais ao cemitério” 
“estar com a minha família mais próxima” 
“com um grande amigo meu” 
“fico em casa do meu amigo, vejo os pais dele” 
“vamos passear” 
“encontro-me com outros amigos” 
 “vou trabalhar para arranjar uns dinheiros e fugir das tentações” 










“apanho os transportes para casa” 
“cumprimento os meus familiares” 
“vou passear” 
“namoro” 
“visitar o resto da família e amigos” 
“desfruto do tempo sempre na companhia da família e namorada” 
“é a rotina normal” 
“comprar o jornal” 
“tomar um cafezinho” 
“descontraído” 
“apreciando a vida que se pode tornar bela de um momento para o 
outro” 















“apanho transportes, o comboio” 
“à partida já tenho os meus tios ou a minha mãe à espera” 
“vou para casa dos meus avós” 
“conversamos, convivemos” 
“vivo com os meus avós, passo o dia inteiro com os meus avós” 
“vou à praia” 




“saio à noite e convivo com pessoas da mesma idade que eu” 
“volto a casa de manhã” 
“vou visitar outros familiares” 
“passo o resto dos dias com o meu pai, madrasta e irmãos mais 
novos” 
“vou passear com a minha namorada” 










“ir para casa” 
“tomar banho” 
“almoçar com a família” 
“ir ao café com os pais e a companheira” 
“brincava com os filhos” 
“jantar e sair á noite” 
“bebia(...)para descontrair(...)sentir mais leve(...)não tão 
observado(...)mais livre” 
“ir aos bares” 






“apanho os transportes sozinho” 




“estou com o meu pai” 
“janto e saio com a namorada” 
“vamos passear” 
“vou dormir a casa da namorada” 
“se estiver bom tempo vamos à praia” 
“almoço fora” 
“passeio com a família” 












“fui de transporte para casa” 
“jantámos e saí à noite um bocadinho” 
“fui ao café” 
“passear sozinho” 
“passear com o meu irmão” 
“aproveitar o mais possível” 
“visitar amigos” 
“no dia que é para regressar é ficar com a família o mais tempo 
possível” 
“depois é a despedida” 
“entrei a horas” 
 
 
Quadro N.º 14 
Entrevistas – Análise de conteúdo 
 
 Pergunta N.º 5: Normalmente, quando preenche o impresso para 











“estar com a família” 
“estar com o filho” 








“ver a família” 
“estar com alguns amigos que me têm apoiado e que não tenham 












“passar com a minha família” 









“que já algum tempo que estava preso” 
“integrar-me na sociedade” 
“tentar arranjar trabalho” 
















Quadro N.º 15 
Entrevistas – Análise de conteúdo 
 Pergunta N.º 6: na sua opinião as saídas precárias ajudam a 




“ajudam na reinserção social” 
“utilizou saídas para fazer contactos com ex-patrões para mais tarde 
poder trabalhar” 
      R4 
 
“ajuda a cumprir a pena”  







“ajuda a reintegrar-me na sociedade” 
“com as precárias uma pessoa sente-se livre” 
“ajuda a aliviar” 
“ganhar motivação” 
“parece que tira um peso de cima das costas” 










“o recluso nunca chega a ter uma distância da chamada liberdade” 
“mantém o contacto social no meio onde vive(...)com a família e os 
filhos” 
“não deixa que o fosso da separação alargue tanto” 
“também é interessante ver as reacções e os afectos que a 
sociedade tem para connosco” 
“aproximar da vida normal” 
“oportunidade que nos dão de nos mantermos juntos da sociedade e 




“sim, para quem está interessado” 





“pode ir à procura de trabalho e apoios para quando sair” 
“conviver com outras pessoas” 








“ajuda a enfrentar a população” 
“só que a sociedade não ajuda” 
“ouvir temas de conversas diferentes” 









“a não andar com as más companhias com que andávamos” 
“porque estamos perto da família” 
“porque conhecemos novas pessoas” 
“porque estamos mais perto da sociedade” 




“ajuda porque o recluso pode estar com a família” 
“vai vendo as coisas e pensa como é que vai ser quando sair” 
“fala com os patrões para quando sair...” 
 
Quadro N.º 16 
Entrevistas – Análise de conteúdo 
 
 Pergunta N.º 7: Na sua opinião as saídas precárias ajudam a 
cumprir a pena de prisão? Como? Em que aspectos?  
R2 
 





“haver reinserção lá fora” 
“tendo precárias a possibilidade de ter condicional é maior” 





“ajudam a quebrar a rotina” 
“a pessoa fica mais contente” 









“se não beneficiasse de precárias estaria 5 a 6 anos para ser 
restituído à liberdade” 
“cumprir a pena de uma forma mais suave” 
“encontro força e alento par cumprir este tempo” 







“é óbvio que ajudam” 
“ajuda a sair daqui” 
“torna a pena mais leve” 
“comer outras comidas” 
“o custo de uma saída precária é o regresso” 
 






“senão é só comer e dormir e não fazemos nada na prisão” 
“ajuda a trazer novidades da rua” 
“ajuda na procura de emprego” 
“ajuda-me a estar atento ao meu comportamento dentro da prisão” 









“uns dias lá fora é uma alegria” 
“nem que seja só um dia é uma maravilha” 
“sentimo-nos mais leves” 
“sentimo-nos outros” 








Quadro N.º 17 
Entrevistas – Análise de conteúdo 
 
 Pergunta N.º 8: O que é, para si, a reinserção social? O que é 





“é estar a trabalhar” 
“não estar a consumir drogas” 








“é o apoio da família e instituição para ajudar no futuro” 
“é estar numa situação estável” 
“ter casa, ter trabalho” 
“sentir-se apoiado” 
“não sentir que está desamparado” 
“as instituições de apoio à reinserção social deveriam trabalhar mais 
perto dos reclusos” 
“muitos não as conhecem (as instituições), não estão informados 






“reinserção social é aquilo que deveriam fazer pelos reclusos e não 
fazem” 
“reinserido é eu estar bem” 
“é a acção social me ajudar naquilo que for possível” 








“a reinserção social é um caso muito complicado(...)devido ao 
comportamento da sociedade face ao recluso(...)e do recluso face à 
sociedade” 
“não há falta de instituições” 
“boa convivência e bom ambiente” 
“oportunidades profissionais e pessoais” 






“é a sociedade aceitar-me pelos erros que cometi” 
“poder fazer uma vida sem crimes, sem prejudicar os outros” 
“saber viver numa sociedade sem criminalidade”  
















“ter apoio em termos de trabalho” 
“ter um grupo de pessoas para desabafar” 
“conversar, pedir ajuda(...) para ir ao centro de emprego(...)falar com 
um patrão” 
“associações” 
“apoio profissional e psicológico” 
“é conseguir um emprego” 
“objectivos e realização no trabalho” 
“fazer com que as pessoas esqueçam a imagem do bandido” 
“ter uma vida estável” 
“sem drogas” 
“sem coisas ilícitas” 






“acho que é inserir na liberdade com as outras pessoas” 
“lidar com outras pessoas” 
“é estar lá fora de vez” 
“trabalhando” 







“não compreendo isso” 
“quando sair em condicional tenho que ir ao IRS, e essas coisas 
todas” 

































Quadro N.º 18 
 
Entrevistas – Análise de conteúdo 
 
 Pergunta N.º 9: Voçê é um recluso reincidente que já beneficiou 
de saídas precárias. No seu entendimento, que importância 
têm/tiveram estas saídas para a sua reinserção social? 





“ajudaram a estabelecer um contacto próximo com a família” 






“ajudaram-me a arranjar trabalho” 
“recorri à reinserção social mas não me ajudaram” 
“fui ao projecto bússola em Albufeira mas também não me ajudaram” 






“tiveram sempre importância” 
“passei por uma fase que estou de novo a passar” 
“as saídas precárias que gozei foram sempre benéficas e 
construtivas pois mantiveram-me perto do meu meio social e família” 
“não nos sentimos negligênciados” 






“não é esta vida do crime que eu quero” 
“sentir que estou diferente” 






“era muito novo” 
“não tive apoio por isso estou preso outra vez” 
“os amigos eram os mesmos” 
“a vida do crime estava á espera” 
“deveria continuar a ter apoio do psicólogo e da assistente social” 
 




“já tenho casa para viver com a namorada” 
“ajudaram na aproximação com a família” 





“é estar com a família, alguns amigos” 
“ir vendo as coisas” 
 
 
Ao observarmos as respostas dadas à 1.ª pergunta, que pretendia que o 
recluso mencionasse as obrigações descritas na guia de saída (quadro n.º 10) 
é interessante verificar a predominância do advérbio “não” no início das 
respostas, seguido de um verbo no infinitivo, isto é, “não perder”, “não 
frequentar”, “não ir”, “não beber” ,”não poder”, etc. Ou seja, as obrigações 
parecem ser entendidas globalmente como “coisas negativas” que não se 
podem fazer. 
Outra constatação diz respeito á concordância no Não. Assim, todos os 
reclusos mencionam a não frequência de lugares típicos (conotados com o 
crime, a droga e o álcool). Há cinco referências à noite, ou a não estar fora 
depois da meia-noite. 
Genericamente referem que não podem perder a guia, o dever de cumprimento 
de residir na morada registada, não consumir álcool e drogas (5 respostas), e 
não cometer actos ilícitos (3 respostas). 
Ao compararmos as respostas com as obrigações descritas numa guia de 
saída precária prolongada (em anexo neste trabalho) e numa saída de curta 
duração (sendo que nesta são fixadas apenas duas condições), verificamos 
encontrar-se interiorizado um conhecimento geral acerca dos deveres a ter em 
atenção durante uma saída, sendo que sobressai a não frequência de “zonas 
ou locais conotados com actividades delituosas, nem acompanhar com 
pessoas dadas a tais actividades”, alínea d) da guia, bem como o “manter uma 
conduta social regular...”,(alínea c) que, para eles, se traduz no não consumir 
drogas nem álcool e não cometer actos ilícitos, acima referido. Em segundo 
lugar, surge a obrigação de cumprir horários e residir na morada indicada no 
requerimento. Parece portanto, existir uma alteração do “valor” da ordem 
porque são descritas as obrigações “no papel”, (na guia), e na mente das 
pessoas. 
Quando se pergunta se as pessoas cumprem, efectivamente, essas obrigações 
e porquê, (pergunta n.º 2, quadro n.º 11), verifica-se que do total dos oito 
reclusos, seis deles não cumprem claramente todas as obrigações a que estão 
sujeitos. Um recluso não vai dormir na morada indicada, outro consome álcool 
e outro ainda não chega a casa á meia noite, (ainda que tal não seja de todo 
uma obrigação). Três não referem aquilo que não cumprem havendo respostas 
evasivas.  
Já relativamente àquilo que cumprem, sobressaem as respostas relativas ao 
cumprimento dos horários e a “andar com a guia”, ainda que alguns referem 
não consumir drogas e não beber , e não frequentar determinados lugares. As 
razões do cumprimento das obrigações têm a ver essencialmente com as 
consequências (“para ir mais vezes de precária”), com a noção de que é bom 
para si mesmo (“é para o meu bem”), ainda que metade dos reclusos não dê 
qualquer justificação.   
 
Na pergunta n.º 3, que pretende obter respostas sobre o que de facto acontece 
ou possa ter acontecido durante uma saída que, no entender das pessoas é ou 
foi incorrecto, verificam-se respostas curtas e claras na totalidade dos 
entrevistados. Oito respondem negativamente ao facto de terem cometido um 
crime no decorrer duma saída precária. Porém, quanto ás situações que 
pretendemos que nos revelassem que aconteceram e não deviam ter 
acontecido, duas pessoas referem ter consumido drogas ou álcool, duas 
envolveram-se em agressões uma saiu do local da morada a que estava 
sujeita, e outra ainda, atrasou-se. 
 Em conclusão, seis dos oito reclusos admitem factos que, reconhecem, não 
poderiam ocorrer durante a saída precária. 
Os detalhes e pormenores descritos nas respostas à pergunta n.º 4, são 
reveladores da satisfação pessoal existente, e dos sentimentos 
experimentados durante uma saída. Assim, a totalidade dos entrevistados 
refere em primeiro lugar o estar com a família  (pais, filhos, mulher, tios, avós) e 
amigos.  
A palavra “passear” é referida por 6 pessoas. 
Todas as outras actividades são próprias de uma vida quotidiana normal e 
comum: “ir ao café”, “comprar o jornal”, “almoçar ou jantar fora”, “andar de 
mota”, “namorar”, “brincar com os filhos”, “ir á praia”, “apanhar transportes”, 
“conversar com a família”. 
 
Na pergunta n.º 5 (quadro n.º 14), verifica-se, pelo teor das respostas, que o 
motivo/justificação para a saída é, para todos os entrevistados, a família. 
Estar com a família, ver a família, passar com a família, mãe, filho, 
companheira, são a principal motivação. 
Em duas respostas arranjar trabalho ou tratar de documentos, foram motivos 
alternativos. 
 
Na pergunta n.º 6 (quadro n.º 15), “na sua opinião as saídas precárias ajudam 
a reinserção social do recluso? Em que aspectos?”, a totalidade das respostas 
são afirmativas. A palavra “sociedade” , nos seus aspectos de “aproximar”, 
“reintegrar”, “conviver”, “enfrentar”, é designada por cinco reclusos. O 
reencontro e convívio familiar é apontado por quatro pessoas. A possibilidade 
de procura de trabalho e de apoios durante uma saída é focada por três 
pessoas, assim como o alívio e a ajuda (no próprio cumprimento da pena). 
Quanto à opinião sobre se as saídas ajudam a cumprir a pena de prisão, cujas 
respostas estão registadas no quadro n.º 16, todos os reclusos são unânimes a 
afirmar que sim. No que respeita ao como, é interessante constatar as palavras 
e expressões, “alívio”, “quebrar a rotina”, “suave”, “tirar um peso”, “tornar a 
pena mais leve”, “contente”, “alegria”, “maravilha”,” tirar meses de cima”, 
”encontro força e alento”, que expressam o sentimento e as emoções que cada 
um experimenta numa saída precária. Em segundo plano fica a “possibilidade 
de ter condicional”, ou “procurar emprego” (2 respostas). 
 
A pergunta n.º 8 (quadro n.º 17) pretendia saber o significado do que é, para as 
pessoas, a reinserção social. Para seis dos oito entrevistados, a reinserção 
social ou estar reinserido socialmente tem a ver com ter um trabalho, com o 
estar a trabalhar. Em cinco respostas regista-se o apoio por parte de 
instituições ou associações, a ideia do apoio social ou da sociedade ao ex-
recluso está bem patente. Ser apoiado pela família tem duas respostas, assim 
como não consumir drogas. Excepcionalmente, apenas um recluso acha que 
estar reinserido socialmente é “poder fazer uma vida sem crimes”. 
 
Quando se questiona as pessoas sobre a importância que as saídas precárias 
têm ou tiveram na sua reinserção social as respostas são, para seis delas, o 
facto de poderem estar com a família e os amigos, registando-se as seguintes 
expressões: “reaproximação”, “contacto próximo”, “perto do meu meio social e 
família”, “aproximação”, “arranjei namorada”, “estar com a família”. Dois 
reclusos afirmam que tiveram a oportunidade de encontrar trabalho, sendo que 
apenas um justificou o facto de ser um reincidente, “era muito novo, não tive 
apoio, por isso estou preso outra vez”. 
 
Em todo o discurso dos reclusos reincidentes existe uma nota de “culpa” ou de 
consciência que é expressa pela revelação do que se pode fazer e não se pode 
(ou deve) fazer no decorrer duma saída precária. Pelas respostas, verifica-se 
que a maioria das pessoas é ou foi consumidora e dependente de drogas e/ou 
álcool, havendo sobre essa circunstância um juízo de valor emitido pelo “não 
poder” fazer alguma coisa, ou estar nalgum local. Assim se percebe que o 
cumprimento dos horários (estar de volta ao estabelecimento no dia e hora 
marcado) é subsidiário de um desafio ou sacrifício maior, seja ele, “não 
frequentar determinados locais” ou “não consumir drogas e álcool”. 
Quando se fala no cometimento de crimes a posição é esmagadora ao evocar 
o não, porém, a grande maioria dos entrevistados reconhece ter-se envolvido 
em situações constrangedoras que, muito provavelmente, se fossem 
conhecidas no sistema, comprometeriam a avaliação positiva da saída 
precária. Foram referidas, “agressões”, “consumo”, “atrasos”, e “alterar a 
morada a que estava sujeito”.  
Se compararmos a descrição das obrigações feita pelos próprios e a 
capacidade de as cumprir, depressa se concluí existir um incumprimento na 
generalidade das obrigações instituídas. 
As razões para se cumprir todas as condições a que estão sujeitos passa pelo 
receio das consequências (perder o benefício das saídas). 
A partir das respostas à pergunta n.º 4, transparece a dimensão da importância 
dada à família. A descrição detalhada e pormenorizada de uns dias no exterior 
é a de uma rotina programada onde se esgotam todas as actividades de lazer 
impossíveis de realizar em meio prisional. Aliás, para os reclusos, no que 
respeita à reinserção social, o reencontro com a família prevalece sobre a 
necessidade de trabalho.    
Se compararmos as respostas à pergunta n.º 6 com as da pergunta n.º 8 
verificamos que, na n.º 6 é valorizada o contacto familiar, na n.º 8 é evocado o 
trabalho e o apoio das instituições. O que parece querer dizer que, quando se 
obtém uma resposta sobre o significado da reinserção social ou o que é estar 
reinserido socialmente, esta é de imediato associada à ideia de trabalho ou 
apoio de uma instituição. Apenas uma pessoa refere o facto de não cometer 
crimes. Mas quando a pergunta remete mais para a sua experiência pessoal, 
como recluso, sobressai a importância de regressar ao seio familiar e o 
“conviver”, “enfrentar”, “aproximar” e “reintegrar” na “sociedade”. 
Por fim, na última questão, que confronta o facto do benefício de gozo de 
saídas com a reincidência dos entrevistados, verifica-se mais uma vez o 
sobrevalorizar da família sendo que apenas dois afirmaram ter arranjado 
trabalho, mas apenas um recluso se justificou como reincidente (era muito novo 
e não teve apoios). 
 Aparentemente parece não ter sido compreendida a relação entre as saídas e 
a reincidência no crime, ou o facto das saídas colaborarem na reinserção social 
com vista à diminuição da reincidência. 
Na interpretação geral do conjunto de todas as respostas, é revelador a 
comunicação dos sentimentos experimentados pelas pessoas no decorrer 
duma saída precária (exprimidos pelos adjectivos, maravilha, alegria ou 
contente) e o impacto no cumprimento da pena de prisão, que se torna “suave” 
e um “alívio”.  
 
IV – Conclusões 
 
O fenómeno da criminalidade na sua dimensão dos factos, circunstancias e 
protagonistas é fortemente relatado na comunicação social. As notícias nos 
jornais acerca de reclusos em cumprimento de pena e alegadamente em saída 
precária que, presumivelmente, cometeram crimes são frequentes. Foram o 
teor destas notícias, aliadas à percepção (e à experiência) de que algo poderia 
estar a correr menos bem entre efectivamente a intenção, e a concretização 
das medidas de flexibilização da pena, que motivou esta pesquisa.   
Num período de cinco anos consecutivos, num estabelecimento prisional 
regional do Sul do país, Silves, foram concedidas 74 saídas precárias a 56 
reclusos, registando-se apenas um insucesso, ou avaliação negativa, que se 
traduziu pelo não regresso dum recluso ao estabelecimento prisional. 
Dessas 56 pessoas beneficiárias de saídas precárias, 29 eram reclusos 
primários e 27, como se constatou, eram reincidentes. 
Quem eram estes reclusos e o que fizeram, o que os distingue ou os aproxima 
(características individuais e situação jurídico-penal), e especialmente quantos 
se encontram ainda, ou de novo, no sistema prisional e o que nos podem dizer 
sobre estas saídas, sobre a sua experiência, foi o cerne em que se desenrolou 
este estudo e a fonte das informações obtidas.  
O objectivo por excelência do tratamento penitenciário é a reinserção social 
dos reclusos, existe um paradigma ressocializador na execução da pena de 
prisão que o enforma.  
Os fenómenos negativos da prisão evocados ao longo deste trabalho como a 
solidão, a perda de autonomia com a consequente ausência de participação, a 
perda da capacidade de iniciativa, a rotina, a monotonia, a massificação das 
actividades e das relações, a falta do desenvolvimento do sentido de 
responsabilidade, são compensados pelos meios “tradicionais” de intervenção 
em meio prisional, tais como a formação, a educação, o trabalho e a 
humanização das condições de internamento.  
As medidas de flexibilização da pena surgem como contributo excepcional à 
reaproximação do recluso à sua comunidade de origem aligeirando a privação 
da liberdade. As saídas precárias servem para ajudar a reinserção social do 
recluso, e, inerente ao conceito de reinserção social está o objectivo de tornar o 
indivíduo voluntariamente capaz de não cometer crimes. Deveriam contribuir 
pois, para a diminuição da reincidência. 
Resultou deste trabalho que as medidas de flexibilização da pena de prisão, 
designadamente as saídas precárias, têm pouca expressão na diminuição da 
reincidência. 
Saber qual é de facto a utilidade das saídas precárias conseguindo-o através 
do testemunho dos próprios reclusos foi outro dos objectivos desta pesquisa.  
Oito dos 56 reclusos encontravam-se detidos em diferentes estabelecimentos 
prisionais em 2 de Janeiro de 2007. 
 Para eles, elaboraram-se entrevistas cujas respostas levaram-nos ás 
seguintes proposições:    
- os reclusos têm uma forte consciência do compromisso existente para com o 
estabelecimento prisional e para com a sociedade quando saem em precária; 
 essa consciência ou conhecimento, não é, muitas vezes, seguida da 
responsabilidade, pois que os reclusos infringem obrigações e condições a que 
estão sujeitos, (sendo o sistema prisional desconhecedor, a avaliação da saída 
fica registada como positiva); 
- existe no discurso dos reclusos a sobrevalorização dos laços familiares e do 
retorno ao convívio familiar;  
- a expressão espontânea e detalhada do uso que cada um faz daquela 
liberdade provisória, leva-nos à conclusão do impacto positivo que as saídas 
têm no aliviar do cumprimento da pena; 
- o facto dos reclusos não terem relacionado o benefício das saídas com a sua 
reincidência, faz-nos pensar se não compreenderam o fundo da questão, ou, 
se de facto, para eles, uma coisa nada tem a ver com a outra. Efectivamente, 
as saídas são mais aproveitadas para actividades de lazer, e menos como 
sugestão para delinear um projecto de vida futuro. 
Assim sendo, não tendo um efeito expressivo na diminuição da reincidência, as 
saídas evitam as consequências nocivas da prisionização ou encarceramento? 
(expressões de Anabela Miranda Rodrigues e Moraes Rocha, já citados neste 
trabalho). 
Concluímos através das informações obtidas pelos reclusos ser este o valor 
das saídas por excelência. Combatem a “solidão”, porque proporcionam o 
reencontro com a família e os amigos, opõem-se à “perda de autonomia e de 
participação”  porque no seu processo de concessão obrigam à reunião de 
requisitos objectivos no percurso prisional, em termos de desempenho no 
trabalho e comportamento, que dependem do próprio. Quebram a “rotina” e a 
“monotonia”, individualizando actividades de que cada um é dono, por pouco 
tempo que seja. E, por fim, desenvolvem o “sentido de responsabilidade” 
porque imprimem uma dinâmica de compromisso e obrigatoriedade balizada 
entre o ir e o voltar, promovendo a contenção de comportamentos hostis e 
prejudiciais. 
É nesta óptica que se favorece a socialização do recluso, promovendo a sua 
dessocialização. A saúde e a dignidade das pessoas são salvaguardadas.  
Importa aqui fazer uma alusão à defesa da sociedade. Afinal, as medidas 
privativas de liberdade visam, em primeiro lugar, a defesa da sociedade. 
Alguém questionaria o facto das saídas poderem pôr em causa o equilíbrio e a 
paz social. 
Seria interessante orientar esta pesquisa no sentido inverso, o que é que os 
amigos, familiares, vizinhos, patrões e as vítimas pensam destes períodos de 
liberdade gozados por reclusos. O que pensam sobre a reincidência. 
 É constrangedor verificar que os reclusos vejam a sua mudança (a sua 
reinserção) completamente dependente do exterior, do apoio das “instituições”, 
das “associações”, dos “patrões”, numa palavra, dos outros, e estejam tão 
pouco sensíveis à mudança de si próprios, pois que, como vimos, infringem na 
generalidade todas as pequenas e simples obrigações a que estão sujeitos. 
É confrangedor verificar que, para eles, estar reinserido socialmente não é,  
sobretudo, não cometer mais crimes. Os crimes são camuflados, 
desculpabilizados, até justificados, por causa de situações pessoais, por causa 
da droga, por causa do álcool, o que parece que, por si só é suficiente e 
convincente. Nestes reincidentes não se observa interiorização do crime e 
arrependimento. A vida na prisão alterna com uma vida em liberdade, e isso já 
em si, é uma forma de vida. 
Seria importante orientar uma futura investigação do ponto de vista das 
instituições. Por exemplo, o Instituto de Reinserção Social (agora designado de 
Direcção-Geral de Reinserção Social) que acompanha os reclusos em 
liberdade condicional e em RAVE, e que emite pareceres sobre as saídas 
precárias, que causas encontra para a reincidência? E que efeitos produzem as 
saídas na condução de uma vida futura sem cometimento de crimes? No 
fundo, que variáveis externas (e internas) condicionam a reinserção social?  
Sobre o trabalho ora realizado há que ter em atenção a quantidade das 
entrevistas realizadas. Dos 56 reclusos, apesar do número de reincidentes 
apurados, à data convencionada de 2 de Janeiro de 2007, apenas foi possível 
encontrar 8 reclusos no sistema, certamente haveria interesse em entrevistar 
os que, eventualmente, se encontram em liberdade plena, ou em liberdade 
condicional, a fim de produzir conclusões mais fidedignas, pois o facto de 
responder àquelas questões estando preso pode influenciar, naturalmente, a 
qualidade das respostas. 
De acrescentar também, que o estudo se refere apenas a um período de cinco 
anos num estabelecimento prisional regional, sendo que as inferências 
construídas devem ser naturalmente reportadas à sua dimensão, relativa tanto 
no espaço como no tempo. 
Os reclusos que mais cedo entram no sistema prisional (ás vezes menores de 
idade como se viu), são os que mais reincidem, são os que têm um percurso 
maior de entradas e saídas e cometimento de crimes ao longo da vida. Por 
outro lado, a avaliação do sistema prisional sobre as saídas precárias que são 
concedidas,  valorizam ou apoiam-se “apenas” no regressar dentro do horário 
e, quando pedido, nos testes de álcool e despistagem de drogas à reentrada no 
estabelecimento prisional.  
A avaliação do sucesso e insucesso das saídas precárias deveria passar por 
critérios diferenciados de avaliação, parâmetros como o comportamento, as 
atitudes, a motivação, no fundo que imprimissem “um prestar de contas” do 
tempo concedido. Basear-se a avaliação na capacidade de regresso atempado, 
é verificar somente se o recluso se furta ou não ao cumprimento da pena. O 
chegar na data e hora estipulada testa a disciplina e a ordem, mas é 
insuficiente quando se quer compreender o que o recluso faz, efectivamente, lá 
fora.  
Supomos que um “plano individual de saída precária”, que sujeitasse, mediante 
obviamente a sua aceitação, o recluso à procura de trabalho, ao auscultar de 
cursos de formação, ao tratamento de documentação precisa, a algum 
programa de saúde específico ou qualquer outra situação da vida pessoal que 
pudesse ser verificada, controlada, medida pelos serviços prisionais e pela 
Direcção-Geral de Reinserção Social, levaria a uma maior responsabilidade 
dos reclusos, e maior compromisso da outra parte envolvida neste objectivo da 
reinserção social: a sociedade e as instituições. 
Sendo as saídas precárias medidas de flexibilização da pena de prisão, 
apresentando-se como excepcionais e incidentes no cumprimento duma 
“merecida” pena de prisão, não nos parece suficiente registá-las como positivas 
ou um êxito (expressão muito utilizada designadamente em relatórios técnicos 
para liberdade condicional) olhando exclusivamente para o retorno ao 
estabelecimento prisional. 
Se as saídas servem para a reinserção social do recluso, e esta tem ínsíta a 
diminuição da reincidência, então é fundamental que o recluso as compreenda 



































ABREU, Carlos Pinto, “As reformas do sistema de execução de penas e do 
sistema prisional e o papel do advogado”, In Direito e Justiça, volume especial, 
Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, 2004, pp.285-299 
 
 
ABREU, Carlos Pinto, “ Reforma do Sistema de Execução de Penas - 
Finalmente a dignidade que se impõe” em Ordem dos Advogados, 
http://www.ao.pt/boletim/detalhe.asp?idc=2916&scid=7166&idr=7126&idr=2940
, em 05/10/17  
 
ALBINO, Maria Clara, “Reinserção social – perspectivas para o Século XXI”, In 
Direito e Justiça, Revista da Faculdade de Direito da Universidade Católica 
Portuguesa, Volume especial, Lisboa, 2004, pp. 270-283 
  
ALVES, Magda, Como escrever teses e monografias: um roteiro passo a 
passo. 5.ª tiragem. Rio de Janeiro: Editora Campus, 2003.ISBN 85-352-1114-4 
 
BOLZE, Bernard; BOUVIER, Jean Claude; MAREST, Patrick; PLOUVIER, Eric , 
  Le guide du prisonnier , Observatoire International des prisons, Les Editions 
de L´atelier, 1992, 331 pp. 
 
Cidadão Delinquente : Reinserção Social ?, Instituto de Reinserção Social, Lisboa, 
Setembro de 1983, 281 pp.   
 
Compilação das Normas e Princípios das Nações Unidas em matéria de 
Prevenção do Crime e da Justiça Penal, Procuradoria Geral da República, 
Separata autónoma do Boletim Documentação e Direito Comparado, n.º 61/62, 
Lisboa, 1995, p.171   
 
Constituição da República Portuguesa, Porto Editora, Versão 2004, 112 pp. 
 
Decreto-Lei 26643 (1036/05/28), Reforma Prisional 
 
Decreto-Lei 34540 (1945/04/27), Lei do TEP 
 
Decreto-Lei  n.º 783/76, (1976-10-29), DR I Série, n.º 254 
 Decreto-Lei n.º 268/81, (1981-09-16), DR I Série, n.º 213  
 
Decreto-Lei n.º 319/82, (1982-08-11), DR I Série, n.º 184  
 
Decreto-Lei n.º 400/82, (1982-09-23) DR I Série,  n.º 221 
 
Decreto-Lei n.º 204/83, (1983/05/20), DR I Série, n.º 116 
 
Decreto-Lei  n.º48/95 (1995/03/15), DR I Série-A, n.º 63 
 
Decreto-Lei n.º 257/99, (1999/07/07), DR I Série-A, n.º 229  
 
Direito e Justiça, volume especial, Revista da Universidade Católica 
Portuguesa, Universidade Católica Editora, 2004 
 
Dos princípios à prática: um manual internacional para uma boa prática 
prisional, Reforma Penal Internacional, Ministério da Justiça de Portugal,  
Procuradoria Geral da República, Gabinete de Documentação e Direito 
Comparado, Lisboa, 1996, 184 pp. 
  
“Economia Social: a emergência do terceiro sector”, in Cidade Solitária Revista 
da Santa Casa da Misericórdia, n.º 16, ano IX, 2006  
 
Execução das Medidas Privativas de Liberdade, Decreto Lei n.º 265/79, de 1 
de Agosto, com as alterações do Decreto-Lei n.49/80, de 22 de Março e 
Decreto-Lei n.º 414/85, de 18 de Outubro, Direcção-Geral dos Serviços 
Prisionais, Ministério da Justiça, Lisboa, 2000, 125 pp. 
 
FIGUEIREDO, Dias Jorge , “ As consequências jurídicas do crime”, Direito 
Penal. Parte Geral II, Equitas/Nobar, Lisboa,1993, p 258-269 
 
GAMA, Jorge Araújo, “O Tribunal de Execução de Penas, esse ilustre 
desconhecido!”, In  Estudos Penitenciários, Direcção-Geral dos Serviços 
Prisionais, Março, 2005, pp. 1 - 45 
 
GONÇALVES, Manuel Lopes Maia, Código Penal Português, 14.ª edição, 
Almedina Coimbra, 2001, 1245 pp. 
 
GONÇALVES, Rui Abrunhosa, A adaptação à prisão – um processo vivido e 
observado, Direcção Geral dos Serviços Prisionais, Lisboa, 1993, 263 pp. 
 
GONÇALVES, Rui Abrunhosa, “A prisão: do isolamento à reinserção na 
comunidade”, In Jornal de Psicologia, Vol 8, Associação dos Psicólogos 
Portugueses, Universidade do Porto, Janeiro e Fevereiro de 1989,8,1, pp.17-26 
 
GONÇALVES, Rui Abrunhosa, Delinquência Crime e Adaptação à prisão, 2.ª 
edição, Quarteto Editora, Coimbra, 2002, 400 pp 
 
GONÇALVES, Rui Abrunhosa, “Tratamento Penitenciário: Mitos e Realidades, 
Ilusões e Desilusões”, In Temas Penitenciários, Série II, n.º 1, DGSP, Lisboa, 
1998 pp. 65-82 
 
HARRÉ, Rom, As filosofias da ciência. O saber da Filosofia. Lisboa, Edições 
70, 1984 
 
“La función social de la política penitenciaria”, Congreso Penitenciario 
Internacional Barcelona, 30, 31 de Marzo y 1 de Abril de 2006 – 
http://penitenciari.meetingcongress.com/, em 06/04/26 
 
LATAS, António, “Intervenção Jurisdicional na execução das reacções criminais 
privativas de liberdade – aspectos práticos” In, Direito e Justiça, volume 
especial, Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, Lisboa, 
2004, pp. 206-255 
 
Lei n.º 2000, de 16 de Maio de 1944 (criação do Tribunal de Execução de 
Penas) 
 




MORAES, Rocha, ”A reforma do sistema prisional”, Colóquio organizado pelo 
Observatório Permanente de Justiça, realizado no Auditório da FEUC, Outubro 
de 2003 
 
MOURÂO, Pedro; DUARTE, Domingos; MIRA, Alberto, “Recurso Penal 
1841/06-1”, do Tribunal de Relação de Évora, 1.ª Secção Criminal, de 
2006/08/11, pp. 1-11 
 
PEREIRA, Alexandre ;POUPA,Carlos, Como escrever uma tese, monografia ou 
livro cientifico usando o Word. 2.ª ed. Lisboa: Editora Síbalo, 2003. ISBN 972-
618-307-3 
 
PIMENTEL, José Menéres, “Desafios ao Instituto da Reinserção Social”, In 
Cidadão Delinquente: Reinserção Social?, Instituto de Reinserção Social, 
Lisboa, 1983, pp. 205-211  
 
“Princípios básicos relativos ao tratamento de reclusos” adoptados pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas na sua resolução 45/111, (1990/11/14), 
Gabinete de Documentação e Direito Comparado, http:// www.gddc.pt/direitos-
humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dhaj-pcjl ,em 05/10/17 
   
QUIVY, Raymond; CAMPENHOUDT, Luc Van, Manual de Investigação em 
Ciências Sociais, Gradiva, 3.ª Ed, Lisboa, 2003, 282 pp 
 
Recommandations du Comité des Ministres du Conseil de L` Europe – 
Recommandation n.º R (87) – Régles Pénitentiaires Europeénnes, Régles 
relatives  
L`Enseignement, L`Education, La Formation,1987 
http://www.justiça.gouv.fr/minister/DAP/enseigne/texte_6.html , em 05/10/25 
  
“Regras Mínimas das Nações Unidas para a elaboração de medidas não 
privativas de liberdade (Regras de Tóquio)” Adoptadas pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas na sua Resolução 45/110, (1990/12/14)– Gabinete de 
Documentação e Direito Comparado, http://www.gddc.pt/direitos-
humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/dhaj-NOV, em 05/10/17 
 
 
Relatório Final da Comissão de Estudo e Debate da Reforma do Sistema 
Prisional – Ante-Projecto da Lei-Quadro da Reforma do sistema Prisional, 
Ministério da Justiça, 12 de Fevereiro de 2004 
 
RIBEIRO, Manuel de Castro, “A Reinserção Social dos Delinquentes”, In 
Cidadão Delinquente e Reinserção Social , Instituto de Reinserção Social, 
Lisboa, 1983, pp.51-67 
 
ROCHA, Manuel António Lopes, “A reinserção social do delinquente: utopia ou 
realidade?”, In Cidadão Delinquente: Reinserção Social?, Instituto de 
Reinserção Social, Lisboa, 1983, pp. 69-87 
 
ROCHA, Moraes, “A reforma do sistema prisional - tópicos de uma intervenção “, no 
Colóquio A Reforma do Sistema Prisional, Observatório Permanente de Justiça. 
Lisboa,10 de Outubro de 2003 
 
ROCHA, João Luís Moraes, “Entre a Reclusão e a Liberdade”, In Estudos 
Penitenciários, Vol I, pp. 29-57 
 




RODRIGUES,  Anabela  Miranda, “Polémica actual sobre o pensamento da 
reinserção social”, In  Cidadão Delinquente: Reinserção Social?, Setembro 
1983, pp.175-204 
 
RODRIGUES, Anabela Miranda, “A fase da execução das penas e medidas de 
segurança no Direito Português “ In Estudos. Boletim do Ministério da Justiça 
n.º 380, Novembro de 1988, pp. 5-58 
 
RODRIGUES, Anabela Miranda, “Da “afirmação de direitos” à “protecção de 
direitos” dos reclusos: a jurisdicionalização da pena de prisão, In Direito e 
Justiça, Revista da  Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, 
Volume especial, Lisboa, 2004, pp.185-195 
 
RODRIGUES, Anabela Miranda, Novo olhar sobre a questão penitenciária, 2.ª 
ed., Coimbra Editora, 2002, 185 pp. 
 RODRIGUES, Anabela Miranda, “Consensualismo e Prisão”, In Documentação 
e Direito Comparado, n.ºs 79/80, 1999, pp. 355-377 
 
ROSTAING, Corinne, “ Les détenus : de la stigmatisation à la négociation 
d`autres identités "  L`exclusion l`etat des savoirs , Editions La Découverte, 
Paris, 1996, pp. 354-362 
 
SANTOS, Boaventura de Sousa; Conceição Gomes, A Reinserção Social dos 
Reclusos; um contributo para o debate sobre a reforma do sistema prisional , 
Centro de Estudos Sociais do Observatório Permanente da Justiça Portuguesa, 
Faculdade de Economia, Universidade de Coimbra, 2003, 494 pp. 
 
SANTOS, J.Beleza dos , “Os tribunais de Execução de Penas em Portugal 
(razões determinantes da sua criação – estrutura - resultados e sugestões”, 
Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra, separata, 1953  
 
SANTOS,Maria José Moutinho, A sombra e a luz : as prisões do liberalismo, 
Ed. Afrontamento, DGSP, Porto, 1999,  393 pp. 
 
TORRES, Amália Cardoso; GOMES, Maria do Carmo, Drogas e Prisões em 
Portugal, CIES/ISCTE, Lisboa, 2002, pp. 
 
TRIVINOS, Augusto N.S., Introdução à pesquisa em Ciências Sociais, a 




“Um projecto equilibrado, mas pouco ousado ou o projecto possível, novas sem 












    
    
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
